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			Página de gratidão1



			Uma longa convivência termina neste momento.22


			Todos aqueles que me acompanharam, como presenças atuantes ou ausências saudosas, desde 1920, quando iniciei este trabalho de restauração dos quadros históricos do Brasil, ficarão nesta Página de gratidão que serve de pórtico aos dezesseis volumes publicados do Ciclo de Vargas.


			Sinto que é um mundo desaparecido de que me desligo. Não que a História Contemporânea possa dispensar este esforço, estes ensi­namentos de uma fase marcante da vida nacional.


			Mas, tanto quanto procurei dar vida às personagens e animação aos episódios, a numerosa coleção, que se enfileira nas estantes das bibliotecas, retrata e enfeixa; imobiliza quanto retrata; limita quanto enfeixa, numa era pretérita onde a linguagem, a indumentária, os gestos envelheceram mais do que os episódios que animam.


			Permanece o título escolhido para esta página, expressando a minha gratidão.


			Em nome dela convoco e evoco aqueles que me animaram e ajudaram na longa e difícil tarefa: Otávio Tarquínio de Souza, Lúcia Miguel Pereira, Mário Tarquínio de Souza, Edmundo Falcão, Carlos Lacerda, Sérgio Lacerda, Odylo Costa, filho, José Olympio, Ênio Silveira, Maria Cecília Ribas Carneiro, Maria Helena Silva, Alice Pinto da Cunha.


			Mais recentemente, o grupo que formei no Centro de Memória Social Brasileira, do conjunto Cândido Mendes, dirigido pelo professor Cândido Mendes de Almeida.


			Na pesquisa, José Augusto Drumond, Gilson Antunes da Silva, Marisa Sobral Milliei e Júlio Henrique Latorre Boechat; na coordenação das entrevistas gravadas, Maria Luiza Barreto e Dalmo Medei­ros, do Departamento de História Oral. Na mecanografia e ordena­ção dos textos, Julieta Rocha Moreira Cabral e Leila Maria de Melo da Silva; na classificação dos documentários, indexação coordenada, microfil­magem, índice remissivo e ficha catalográfica, Maria Luíza Campos Marta, Zulmira Branco Pope e Jorge Artur Wiemer.


			Estas páginas não teriam sido escritas, nem coordenadas e fotografadas, se não tivesse mais do que a colaboração, a ajuda carinhosa e a amizade prestante dos que nelas aparecem, na citação de um nome ou na apresentação de um documento.


			O meu trabalho de beneditino só pôde ser escrito porque deles recebi tudo de que precisava.


			Por isso aqui ficam seus nomes, que o meu apenas substitui, como um índice, como uma síntese, na lombada do último volume do Ciclo de Vargas.


			A eles, muitos dos quais já não me podem ouvir, meus agradeci­mentos, enquanto posso falar:


			Acúrcio Torres, Adauto Lúcio Cardoso, Ademar Scaffa de Azevedo Falcão, Ademar de Barros, Adroaldo Mesquita da Costa, Adolfo Alencastro Guimarães, Afonso Arinos de Melo Franco, Afonso Pena Júnior, Agnaldo Caiado de Castro, Aliomar Baleeiro, Almir de Andrade, Alzira Vargas do Amaral Peixoto, Ângelo Mendes de Moraes, Apolônio Sales, Artur Bernardes, Artur Bernardes Filho, Barbosa Lima Sobrinho, Benedito Valadares Ribeiro, Benjamim Vargas, Carlos Coimbra da Luz, Cirilo Júnior, Cleanto Paiva Leite, Eduardo Gomes, Epami­nondas Gomes dos Santos, Ernâni do Amaral Peixoto, Euclides Aranha, Eurico Gaspar Dutra, Felicíssimo Cardoso, Francisco Negrão de Lima, Francisco Teixeira, Getúlio Carvalho, Getúlio Vargas, Glauco Carneiro, Horácio Lafer, Humberto Ribeiro da Silva, Josué de Paiva, Jesus Soares Pereira, João Alberto Lins e Barros, João Batista Luzardo, João Café Filho, João Goulart, João Neves da Fontoura, Joaquim Pedro Salgado Filho, Joel Silveira, José Américo de Almeida, José Eduardo do Prado Kelly, José Soares Maciel Filho, Juarez Fernandes Távora, Juracy Magalhães, Juscelino Kubitschek de Oliveira, Kardec Leme, Lino Machado, Lourival Fontes, Luís Galloti, Lutero Vargas, Medeiros Lima, Miguel Teixeira, Milton Campos, Murilo Melo Filho, Napoleão Alencastro Guimarães, Nelson Werneck Sodré, Nelson de Melo, Nereu Ramos, Oswaldo Aranha, Oswaldo Aranha Filho, Osvaldo Cordeiro de Farias, Otávio Mangabeira, Ovídio de Abreu, Pedro Aurélio de Góes Monteiro, Reginaldo Fernandes, Ricardo Nicoll, Rômulo de Almeida, Rui Moreira Lima, Samuel Wainer, Tácito de Freitas.


			

			


			

				

					1. Conforme 1a edição (Editora Civilização Brasileira, 1978).


				


				

					2. Este livro é o último volume da série O Ciclo de Vargas.


				


			


		




 


 


 


 


“Pour la victoire d’un idéal il ne faut pas toujours tuer, parfois il suffit qu’on sache mourir.”




		

			Cronologia


			1949


			Janeiro 


			4	–	O senador Victorino Freire declara que o partido PST é favorável à prorrogação do mandato do presidente general Eurico Gaspar Dutra até 1952.


				–	O governador de São Paulo, Ademar de Barros, e o deputado mi­neiro Benedito Valadares encontram-se para tratar da sucessão pre­sidencial.


			6 	–	O governador de Minas Gerais, Milton Campos, manifesta-se pelo adiamento do debate sucessório.


			10	–	O deputado paulista Paulo Nogueira Filho afirma que o governador Ademar de Barros não é candidato à Presidência da República.


			24	–	O deputado mineiro Carlos Luz diz que é possível uma união das forças políticas mineiras para a próxima sucessão presidencial.


			Fevereiro


			9	–	O deputado Dioclécio Duarte afirma que o PSD só desistirá da luta se o candidato único sair de seus quadros.


			10	–	Prado Kelly, presidente da UDN, declara-se favorável a uma candi­datura de união nacional.


				–	Cirilo Júnior, do PSD paulista, é eleito presidente da Câmara.


			24	–	Afonso Arinos declara que a UDN aceitaria o apoio do PTB ao briga­deiro Eduardo Gomes e que esse apoio demonstraria a re­conciliação do PTB com o espírito de 1954.


			Março


			8	–	Em entrevista ao Correio do Povo, Getúlio Vargas diz que não será candidato.


				–	Victorino Freire declara não crer na volta de Getúlio Vargas ao poder.


			19	–	Conferência do presidente Eurico Gaspar Dutra com o governador de Minas Gerais, Milton Campos, no Palácio Rio Negro, em Pe­trópolis.


			31	–	O deputado Prado Kelly afirma na Câmara que seu partido só negociará com o PSD a base de um candidato extrapartidário.


			Abril


			1o	–	O senador Góes Monteiro declara-se preocupado com a possível divisão das Forças Armadas no caso do lançamento de duas candidaturas de militares.


			2 	–	O governador Ademar de Barros declara-se contra a candidatura única.


			8  	–	Encerra-se a III Convenção Estadual da UDN em Porto Alegre.


			19 	–	Homenagem prestada a Getúlio Vargas, por motivo de seu aniversá­rio, na granja de propriedade de João Goulart.


			20 	–	Café Filho diz-se convencido do perigo de uma solução extralegal para a próxima sucessão presidencial.


			Maio


			1o	–	Discurso do presidente Eurico Gaspar Dutra, comemorativo do Dia do Trabalho.


			5 	–	O deputado Benedito Valadares declara que a unificação política em Minas Ge­rais está praticamente consolidada.


			13 – Nereu Ramos assume interinamente a Presidência da República.


			15 – O presidente Eurico Gaspar Dutra parte do Rio de Janeiro com destino aos Estados Unidos.


			20 – Instala-se em Porto Alegre a Convenção do PSB.


			21 – José Américo de Almeida declara que o acordo interpartidário foi violado pelo Catete, que entregou a coordenação da sucessão presi­dencial a um elemento subalterno do PSD.


			27 – Cassado o mandato de Barreto Pinto, deputado federal pelo PTB.


			28 – O presidente Eurico Gaspar Dutra retorna dos Estados Unidos.


			Junho


			2	–	A comissão executiva da UDN convoca os governadores Milton Cam­pos e Otávio Mangabeira para um reexame conjunto do problema su­cessório.


			12	–	João Neves da Fontoura diz-se favorável à fórmula Jobim.


			18	–	Chega ao Rio de Janeiro o governador do Rio Grande do Sul, Walter Jobim.


			20	–	O governador Walter Jobim conferencia com o presidente Eurico Gaspar Dutra


			22	–	Getúlio Vargas declara-se favorável à fórmula Jobim.


			23	–	Conferência do presidente Eurico Gaspar Dutra com o governador da Bahia, Otávio Mangabeira.


			24	–	Encontro dos governadores Otávio Mangabeira e Walter Jobim.


				–	O Conselho Nacional do PSD aprova a fórmula Jobim com consulta posterior aos outros partidos.


			Julho


			10 – Getúlio Vargas aconselha a bancada do PTB paulista a prestigiar o governador Ademar de Barros, rejeitando o seu impeachment.


			12	–	O governador Walter Jobim manifesta-se contrário à intervenção fe­deral em São Paulo.


				–	Concentração no Palácio do Governo gaúcho, promovida por próceres pessedistas, em homenagem ao governador do estado.


			28	–	Os presidentes do PSD, da UDN e do PR emitem nota conjunta, resolvendo ouvir todos os partidos sobre a escolha de candidatos comuns à Presidência e à Vice-Presidência da República.


			Agosto


			2	–	PSD, UDN e PR indicam Cirilo Júnior e Cilon Rosa para emissários junto a Ademar de Barros e Getúlio Vargas, respectivamente.


			9	–	Encontro de Cilon Rosa com Getúlio Vargas em São Borja.


			11	–	Encontro de Ademar de Barros e Cirilo Júnior.


			Setembro


			3	–	O deputado federal Café Filho manifesta-se contra a tentativa de uma candidatura presidencial única.


			21	–	Artur Bernardes apresenta projeto de criação de uma empresa estatal para exploração petrolífera.


			Outubro


			3	–	O presidente Eurico Gaspar Dutra afirma ser favorável a uma can­didatura inter­partidária.


			5	–	O senador Victorino Freire, presidente do PST, esclarece seus entendimentos com Ademar de Barros e diz que seu partido não tem com­promisso com os partidos do acordo interpartidário.


			7	–	Criado no Rio de Janeiro o Movimento Nacional Popular Pró-Eduardo Gomes.


			14	–	Comício no Rio de Janeiro em favor da candidatura do brigadeiro Eduardo Gomes.


			17	–	Nota do PSD, declarando que, em virtude de sua situação de partido majoritário, entende que a candidatura presidencial comum aos par­tidos do acordo interpartidário deve sair de seus quadros.


			18	–	A UDN responde à nota do PSD, não aceitando tal critério para a esco­lha do candidato.


			20	–	Conferência de Prado Kelly com o presidente Eurico Gaspar Dutra no Palácio do Catete.


			24	–	Prado Kelly, discursando na Câmara dos Deputados, diz que “O epi­sódio do entendimento dos três partidos está definitivamente encerrado”.


			28	–	Discursando no Senado, o general Góes Monteiro lê carta do ministro Canrobert Pereira da Costa, desautorizando qualquer movimento em prol de sua candidatura.


			Novembro


			3	–	Encontro de Ademar de Barros e Nereu Ramos em São Paulo.


			4	–	Encontro de Nereu Ramos e Getúlio Vargas no Rio Grande do Sul.


			14	–	A Convenção do PTB paraibano lança a candidatura de Getúlio Var­gas à Presidência da República.


			21	–	A UDN do Maranhão manifesta-se favoravelmente à candidatura do brigadeiro Eduardo Gomes.


				–	Em reunião do Conselho Nacional do PSD, Benedito Valadares apre­senta os nomes de Ovídio Abreu, Israel Pinheiro, Bias Fortes e Carlos Luz como possíveis candidatos.


			22	–	O PSD de São Paulo manifesta-se favoravelmente à fórmula mineira.


			26	–	Em reunião do Conselho Nacional do PSD, a fórmula mineira é aceita.


				–	Nereu Ramos pede demissão da Presidência do PSD.


			30	–	Cirilo Júnior assume a Presidência do Conselho Nacional do PSD.


			Dezembro


			7	–	O Conselho Nacional da UDN comunica oficialmente que não aceita a fórmula mineira para a sucessão presidencial.


			13	–	Ademar de Barros conferencia com Walter Jobim em Porto Alegre e com Getúlio Vargas em Santos Reis.


			16	–	Encontro de Ademar de Barros com o presidente Eurico Gaspar Du­tra no Palácio do Catete.


			1950


			Janeiro


			1o	–	Mensagem de Ano-Novo de Getúlio Vargas.


			2	–	Almoço oferecido pelas Forças Armadas ao presidente Eurico Gaspar Dutra.


			24 – Salgado Filho expõe na Câmara as instruções que recebera de São Borja para entrar em negociações com o PSD.


			25	–	O deputado Cirilo Júnior, por intermédio de Prado Kelly, dirige con­vite à UDN para tomar parte numa comissão visando à elaboração de um programa comum.


			Fevereiro


			25 – O presidente Eurico Gaspar Dutra chega a Porto Alegre e declara ter entregue a questão da sucessão aos partidos.


			27 – Conferência do governador Walter Jobim com o presidente Eurico Gaspar Dutra.


			Março


			5	–	O POT lança, através de comícios, a candidatura de Canrobert Pereira da Costa.


			9 	–	O deputado Maciel Terra informa ter conhecimento de uma consulta feita a Góes Monteiro sobre o lançamento de uma chapa Getúlio/Góes.


			12	–	Em mesa-redonda, convocada por Milton Campos, é sugerido o nome de Afonso Pena Júnior como possível candidato extrapartidário.


			14	–	Afonso Pena Júnior escreve a Milton Campos, aceitando a candi­datura.


			17	–	Conferência de Ademar de Barros com Bias Fortes.


				–	O PR aceita o nome de Afonso Pena Júnior como elemento conciliador.


			18	–	Conferência de Walter Jobim com Otacílio Moraes, Gaston Englert, Erlindo Sal­zano, Ernesto Sepe e Gabriel Pedro Moacir.


			21	–	Cirilo Júnior participa a Afonso Pena Júnior que o PSD examinará a sua candidatura.


			Abril


			11	– Rejeitada pelo PSD a candidatura extrapartidária.


			14	– Milton Campos faz apelo ao PSP e ao PTB, pedindo apoio para a can­didatura de Afonso Pena Júnior.


			18	– O Diretório Nacional da UDN indica à Convenção Partidária o nome do brigadeiro Eduardo Gomes.


			19	– Getúlio Vargas pronuncia discurso em São Borja, durante homena­gem que lhe foi prestada.


			30	– Getúlio Vargas dirige mensagem aos trabalhadores.


			Maio


			7	–	A Comissão Executiva do PSD gaúcho investe de amplos poderes uma coligação tríplice para funcionar no Rio de Janeiro.


			10	–	O deputado Ulisses Guimarães pronuncia discurso no Catete, teste­munhando a solidariedade do PSD paulista ao chefe da nação.


			12	– Homologada unanimemente pela Convenção Nacional da UDN candidatura do brigadeiro Eduardo Gomes.


			15	– O PSD indica o nome de Cristiano Machado à Convenção Nacional.


			16	– Realizam-se as eleições do Clube Militar.


			20 – Salgado Filho dirige-se a Itu, a fim de consultar Getúlio Vargas sobre a possibilidade de apoiar o candidato pessedista.


			23 – Dissidentes do PSD resolvem pleitear nos diretórios municipais gaú­chos que não se adote a candidatura de Cristiano Machado.


			24	–	Agamenon Magalhães declara que Pernambuco apóia a candidatura de Cristiano Machado.


			27	–	João Neves denuncia que a escolha de Cristiano Machado foi uma imposição do Catete.


			29	–	Encontro de João Neves e Getúlio Vargas.


			31	–	O ministro da Guerra, general Canrobert Pereira da Costa, desaconse­lha a candidatura de Getúlio Vargas.


			Junho


			3 	–	Brochado da Rocha afirma que o presidente Eurico Gaspar Dutra vetou a candidatura Nereu Ramos.


				–	O presidente Eurico Gaspar Dutra declara que dará posse a quem for eleito.


				– A Convenção Nacional do PL indica o nome do brigadeiro Eduardo Gomes para candidato à Presidência da República.


			6	– O Diretório Nacional do PTB resolve encaminhar à Convenção Na­cional o nome de Getúlio Vargas.


			7	– Getúlio Vargas envia carta a Salgado Filho, propondo um reexame da situação sucessória.


			9	– A Convenção Nacional do PSD homologa a candidatura de Cristiano Ma­chado.


			15	– João Neves declara que apoiará a candidatura de Getúlio Vargas.


				–	Ademar de Barros lança em comício a candidatura de Getúlio Vargas. 


			16 – Homologada pela Convenção Nacional do PTB a candidatura de Getúlio Vargas.


			22 – Levantada no Instituto dos Advogados a questão da inelegibilidade de Getúlio Vargas, pelo dr. José Tomas Nabuco.


			28 – Odilon Braga é eleito presidente da UDN.


			Julho


			1o	– O presidente da República recebe comissão do PST que lhe comu­nica a adoção da candidatura de Cristiano Machado e o lançamento da candidatura de Victorino Freire à Vice-Presidência.


			9	– O PR escolhe como candidato à Vice-Presidência o sr. Altino Arantes.


			11	– O PR adota a candidatura de Cristiano Machado.


			22	–	Homologada a candidatura de Eduardo Gomes pelo PRP.


			26	– O PTB dá entrada no registro da candidatura de Getúlio Vargas junto ao TSE.


			28	– O Conselho Nacional da UDN indica o nome de Odilon Braga para candidato à Vice-Presidência da República.


				– Lançada pelo PSB a candidatura de João Mangabeira à Presidência da República.


			30 – Salgado Filho morre em desastre de avião.


			Agosto


			5	– O advogado Álvaro de Sena Vale dá entrada no TSE a uma petição impugnando o registro da candidatura de Getúlio Vargas.


			6	– Ademar de Barros lança em Natal a candidatura de Café Filho para a Vice-Pre­si­dência da República.


			9	– Discurso de Getúlio Vargas em Porto Alegre.


			10	– Discurso de Getúlio Vargas em São Paulo.


			11	– Realiza-se a V Convenção da UDN, na qual se homologa a candidatura de Odilon Braga à Vice-Presidência da República.


				–	Discurso de Getúlio Vargas em Santos.


			12	–	Discurso de Getúlio Vargas no estádio do Clube de Regatas Vasco da Gama, no Rio de Janeiro.


			15	–	Instala-se o Comitê Nacional pró-Getúlio Vargas, sob a presidência de Batista Luzardo.


			18	–	Os dirigentes do POT comunicam ao presidente Dutra a decisão de apoiarem Cristiano Machado.


			19	–	Discurso de Getúlio Vargas em Pirapora, MG.


				–	Registrada no TSE a candidatura de Getúlio Vargas.


			20	–	Discurso de Getúlio Vargas em Carolina, MA.


				–	Discurso de Getúlio em Marabá, PA.


				–	Discurso de Getúlio Vargas em Santarém, PA.


				– Discurso de Getúlio Vargas em Manaus, AM. 


			21 –	Discurso de Getúlio Vargas em Belém, PA.


			22	– Discurso de Getúlio Vargas em São Luís, MA.


				–	Discurso de Getúlio Vargas em Teresina, PI. 


			23	–	Discurso de Getúlio Vargas em Parnaíba, PI.


				–	Discurso de Getúlio Vargas em Fortaleza, CE. 


			25	–	Discurso de Getúlio Vargas em Mossoró, RN.


				–	Discurso de Getúlio Vargas em Natal, RN. 


			26	–	Discurso de Getúlio Vargas em Souza, PB.


				– Discurso de Getúlio Vargas em Campina Grande, PB.


			27	–	Discurso de Getúlio Vargas em Recife, PE.


			28	–	Discurso de Getúlio Vargas em Caruaru, PE.


			29	–	Discurso de Getúlio Vargas em Maceió, AL.


				–	Discurso de Getúlio Vargas em Penedo, AL.


				–	Discurso de Getúlio Vargas em Aracaju, SE. 


			30	–	Discurso de Getúlio Vargas em Feira de Santana, BA.


				–	Discurso de Getúlio Vargas em Salvador, BA.


			31	–	Discurso de Getúlio Vargas em Ilhéus, BA.


				–	Discurso de Getúlio Vargas em Vitória da Conquista, BA.


				–	Discurso de Getúlio Vargas em Vitória, ES.


			Setembro


			1	–	Discurso de Getúlio Vargas em Campos, RJ.


			3 	–	Discurso de Getúlio Vargas em Niterói, RJ.


			5 	–	O PSB envia ao TSE o pedido de registro das candidaturas dos srs. João Mangabeira e Alípio Corrêa Neto à Presidência e à Vice-Presidência da República, respectivamente.


				–	Discurso de Getúlio Vargas em Petrópolis, RJ. 


			7 	–	Discurso de Getúlio Vargas em Volta Redonda, RJ.


			8 	–	O PTB encaminha ao TSE o pedido de registro do sr. Café Filho à Vice-Presidência da República.


			9 	–	Discurso de Getúlio Vargas em Governador Valadares, MG.


				–	Discurso de Getúlio Vargas em Belo Horizonte, MG. 


			10 	–	Discurso de Getúlio Vargas em Uberaba, MG.


				–	Discurso de Getúlio Vargas em Uberlândia, MG. 


			11	–	Discurso de Vargas em Cuiabá, MT.


			13	–	Discurso de Getúlio Vargas em Presidente Prudente, SP.


				–	Discurso de Getúlio Vargas em Araçatuba, SP.


				–	Discurso de Getúlio Vargas em São José do Rio Preto, SP.


				–	Discurso de Getúlio Vargas em Barretos, SP. 


			14 –	Discurso de Getúlio Vargas em Ribeirão Preto, SP.


			15 –	Discurso de Getúlio Vargas em Araraquara, SP.


				–	Discurso de Getúlio Vargas em Campinas, SP. 


			16 –	Discurso de Getúlio Vargas em Poços de Caldas, MG.


				–	Discurso de Getúlio Vargas em Taubaté, SP. 


			17	–	Discurso de Getúlio Vargas em Sorocaba, SP.


				–	Discurso de Getúlio Vargas em Piracicaba, SP. 


			18	–	Discurso de Getúlio Vargas em Londrina, PR.


				–	Discurso de Getúlio Vargas em Ponta Grossa, PR.


				–	Discurso de Getúlio Vargas em Curitiba, PR. 


			19	–	Discurso de Getúlio Vargas cm Joinville, SC.


				–	Discurso de Getúlio Vargas em Florianópolis, SC.


			20	–	Discurso de Getúlio Vargas em Erechim, RS.


				–	Discurso de Getúlio Vargas em Passo Fundo, RS.


			21	–	Discurso de Getúlio Vargas em Carazinho, RS.


				–	Discurso de Getúlio Vargas em Santa Maria, RS. 


			22	–	Discurso de Getúlio Vargas em Cachoeira, RS.


				– 	Discurso de Getúlio Vargas em Santa Cruz do Sul, RS.


			23	–	Discurso de Getúlio Vargas em Caxias, RS.


			24	–	Discurso de Getúlio Vargas em São Jerônimo, RS.


			25	–	Discurso de Getúlio Vargas em Pelotas, RS.


			26	–	Discurso de Getúlio Vargas em Rio Grande, RS.


			27	–	Discurso de Getúlio Vargas em Bagé, RS.


			28	–	Discurso de Getúlio Vargas em Uruguaiana, RS.


				–	Discurso de Getúlio Vargas em Alegrete, RS. 


			29	–	Discurso de Getúlio Vargas em São Gabriel, RS.


				–	Discurso de Getúlio Vargas em Santo Ângelo, RS. 


			30	–	Discurso de Getúlio Vargas em São Borja, RS.


			Outubro


			3 	–	Getúlio Vargas é eleito presidente da República.


			1951


			Janeiro


			5	–	Reunião do PTB mineiro, sob a presidência de Ilacir Pereira Lima.


			18	–	Getúlio Vargas chega a Campos do Jordão, acompanhado de Ademar de Barros.


				–	A Justiça Eleitoral proclama Getúlio Vargas e João Café Filho pre­sidente e vice-presidente eleitos.


			22	–	Getúlio Vargas chega ao Rio de Janeiro.


			23	–	Diplomados o presidente e o vice-presidente da República no TSE.


				–	O Conselho Nacional do PSD resolve apoiar o governo Getúlio Vargas. 


			24	–	Hugo Borghi encontra-se com Getúlio Vargas, propondo a fusão PTB/PSP.


			25	–	Almoço oferecido pelos governadores eleitos a Getúlio Vargas.


			27	–	Diplomados o presidente e o vice-presidente da República.


				–	O PSD emite nota anunciando apoio ao novo governo.


			31	–	Entrevista coletiva concedida por Getúlio Vargas, em que anuncia o seu Ministério.


				–	Posse de Getúlio Vargas.


			Fevereiro


			10	–	O presidente do Banco do Brasil S/A, Ricardo Jaffet, institui uma comissão de inquérito naquele estabelecimento.


			12	–	O presidente da República assina decreto, nomeando o general Pedro Aurélio de Góes Monteiro para exercer o cargo de chefe do Estado-Maior Geral das Forças Armadas.


				–	Conferência de Getúlio Vargas com Ademar de Barros em Petrópolis. 


			18	–	Getúlio Vargas pronuncia discurso no Maracanã.


			Junho


			19	–	Mensagem de Vargas ao Congresso Nacional, propondo a criação do Serviço Social Rural.


			Agosto


			8	–	Mensagem de Getúlio Vargas ao Congresso Nacional, propondo a criação do Plano Nacional do Carvão.


			Setembro


			7	–	Discurso pronunciado por Getúlio Vargas por ocasião da comemora­ção da Independência.


			8	–	Discurso pronunciado por Getúlio Vargas durante as comemorações do IV Centenário da cidade de Vitória.


			29	–	Discurso de Getúlio Vargas pronunciado no 150o aniversário de Re­sende.


			Outubro


			25	–	Mensagem de Getúlio Vargas ao Congresso Nacional, propondo a criação do Banco do Nordeste do Brasil.


			Dezembro


			6	–	Mensagem de Vargas ao Congresso Nacional, propondo a ampliação do Fundo Rodoviário Nacional.


			8	–	Mensagem de Getúlio Vargas ao Congresso Nacional, propondo o Programa do Petróleo Nacional e a criação da Petrobras.


			18	–	A Comissão de Inquérito do Banco do Brasil, presidida por Miguel Teixeira, apre­senta seu relatório.


			21	–	Assinatura de decreto, tratando do reaparelhamento dos portos nacionais.


			24	–	Assinada por Getúlio Vargas a nova lei do salário mínimo.


			31	–	Discurso de Getúlio Vargas.


			1952


			Janeiro


			3	–	Reunião no Itamaraty, sob a presidência de João Neves da Fontoura, contando com a presença do embaixador norte-americano, para o estudo de um plano de defesa do continente.


			4	–	O presidente Getúlio Vargas assina decreto, dispondo sobre o retorno do capital estrangeiro.


			6	–	Almoço de confraternização das Forças Armadas, no qual discursam o presidente da República e o ministro da Guerra, general Estillac Leal.


			28	–	Cria-se a Comissão Federal de Abastecimento e de Preços (COFAP).


			Fevereiro


			7	–	Mensagem ao Congresso Nacional, propondo a criação do Banco Na­cional do Desenvolvimento Econômico (BNDE).


			Março


			18	–	O general Zenóbio da Costa demite-se do comando da I Região Militar.


			25	–	O general Estillac Leal é exonerado da pasta da Guerra.


			27	–	O general Ciro do Espírito Santo Cardoso assume o Ministério da Guerra.


			Abril


			8	–	O presidente Getúlio Vargas discursa no programa A Voz ­do Brasil.


			22	–	O general Alcides Etchegoyen vence as eleições do Clube Militar.


				–	O presidente Getúlio Vargas dirige mensagem à IV Convenção Na­cional do PTB.


				–	O presidente Getúlio Vargas fixa o preço mínimo para a aquisição da cera de carnaúba.


			28	–	Mensagem de Getúlio Vargas ao Congresso Nacional, propondo a criação do Instituto Nacional de Imigração e Colonização (INIC) e da Carteira de Colonização do Banco do Brasil.


			31	–	Getúlio Vargas preside o lançamento da pedra fundamental das Indús­trias Manesmann, em Belo Horizonte.


			Junho


			5	–	Em Genebra, o ministro do Trabalho Segadas Viana é eleito presi­dente da Conferência Internacional do Trabalho.


			13	–	Getúlio Vargas aprova o projeto da Comissão Mista Brasil-Estados Unidos para a compra de equipamentos destinados à indústria da Usina Hi­drelétrica de Itutinga, em Minas Gerais.


			21	–	Discurso de Getúlio Vargas em Juazeiro, CE.


			22	–	Discurso de Getúlio Vargas em Paulo Afonso, por ocasião da visita às obras da Companhia Hidrelétrica do São Francisco.


			27	–	Getúlio Vargas assina decreto, criando, no Ministério da Viação, a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento dos Transportes.


			30	–	Vargas exara despacho, autorizando o Instituto do Açúcar e do Álcool a requisitar metade da produção de cachaça para transformação em álcool anidro, visando à aplicação industrial.


			Julho


			2	–	Getúlio Vargas discursa no Rio de Janeiro, por ocasião da come­moração do 96o aniversário do Corpo de Bombeiros.


			3	–	Encontro do secretário de Estado norte-americano Dean Acheson com o presidente Getúlio Vargas no Palácio do Catete.


			4	–	O presidente Getúlio Vargas assina ato, assegurando o preço mínimo do café.


			12	–	Discurso de Getúlio Vargas no Sindicato dos Portuários de Santos e no banquete oferecido pelo governador às classes produtoras de São Paulo.


			17 –	Getúlio Vargas envia mensagem ao Congresso, propondo a criação da Companhia Nacional de Seguro Agrícola.


			Setembro


			2	–	Getúlio Vargas sanciona lei do Congresso Nacional, proibindo a exi­gência do atestado de ideologia.


			Outubro


			3	–	Getúlio Vargas discursa em A Voz do Brasil, comemorando a Revolução de 1930.


				–	Getúlio Vargas assina decreto, criando no IAPI a Carteira de Aci­dentes de Trabalho e outros benefícios aos segurados do mesmo Ins­tituto.


			12	–	Discurso de Getúlio Vargas na sessão inaugural do II Congresso Na­cional de Municípios Brasileiros, em São Vicente.


			16	–	Enviada, ao Congresso Nacional, mensagem acompanhada de projeto de lei que dispõe sobre a instituição do salário adicional para os que trabalham em condições de perigo e insalubridade.


			17	–	Getúlio Vargas assina decreto, reajustando o preço do carvão nacional, atendendo reivindicação dos trabalhadores das minas de carvão de Santa Catarina, que se encontravam em greve.


			1953


			Janeiro


			5	–	Sancionada a nova lei que define os crimes contra o Estado e a ordem política e social.


			6	–	Sancionada a Lei do Plano de Valorização da Amazônia.


			12	–	Ricardo Jaffet demite-se do Banco do Brasil.


			Fevereiro


			11	–	Nereu Ramos é reconduzido à Presidência da Câmara dos Deputados.


			25	–	Eleições para prefeito de São Paulo (Jânio Quadros sairia vitorioso).


			Junho


			15	–	Negrão de Lima, ministro da Justiça, apresenta seu pedido de de­missão.


			16	–	João Cleofas, ministro da Agricultura, apresenta seu pedido de demissão.


			17	–	Empossados nos cargos de ministros da Fazenda, do Trabalho e da Viação, respectivamente, Oswaldo Aranha, João Goulart e José Américo de Almeida.


			24	–	Getúlio Vargas exonera Simões Filho do Ministério da Educação e nomeia para essa função o sr. Antônio Balbino.


				–	Tancredo Neves assume a pasta da Justiça.


			26	–	Término da greve dos marítimos.


			Dezembro


			16	–	Miguel Couto Filho é nomeado ministro do recém-criado Ministério da Saúde.


			1954


			Fevereiro


			8	–	Oitenta e dois coronéis do exército enviam um memorial ao ministro da Guerra.


			18	–	O general Ciro do Espírito Santo Cardoso é exonerado do cargo de ministro da Guerra.


			Abril


			10	–	Mensagem de Getúlio Vargas ao Congresso Nacional, propondo o Plano Nacio­nal de Eletrificação.


			Agosto


			5	–	Atentado da rua Toneleros.


			9	–	Afonso Arinos reclama da Tribuna a renúncia de Getúlio Vargas.


			13	–	Encontro de Café Filho e Carlos Lacerda.


			16	–	O ministro Nero Moura solicita demissão do cargo de ministro da Aeronáutica.


			19	–	O brigadeiro Epaminondas Gomes dos Santos é nomeado ministro da Aeronáutica.


			21	–	Getúlio Vargas recebe Café Filho.


			22	–	Brigadeiros reunidos no Clube da Aeronáutica dirigem nota ao presidente da República.


			24	–	A Secretaria da Presidência da República distribui nota, dizendo que Getúlio Vargas resolveu entrar em licença.


				–	Suicídio de Getúlio Vargas.


				–	Mensagem de Café Filho ao povo brasileiro.


		




		

			Introdução


			A volta de Vargas ao poder assinala uma interrupção e um retrocesso no desenvolvimento da reação conservadora, à qual se alia­vam a tradição liberal de uma ala udenista e a tendência pan-america­nista, se não os interesses con­fessáveis ou inconfessáveis das multina­cionais.


			Vargas creditara ao seu ativo político a implantação do Estado Novo, que lhe permitira desalojar o governador Flores da Cunha do Palácio Piratini, reconquistando o domínio do seu estado; assegurara-­se um longo período, que não teria fim presumível, não fosse o desfecho da Segunda Guerra Mundial. Mas carregara o seu passivo de uma imagem que não se desfaria jamais, a do ditador que se ajustava como uma luva ao seu indiscutível apego ao poder.


			Assomando ao primeiro plano, assimilando o momento totalitário, usando a inteligência e a preferência ideológica de Francisco Campos, Vargas encobriu a iniciativa e a atuação dos chefes militares que, tendo à frente Góes Monteiro e Eurico Gaspar Dutra, pregaram, preconizaram e instalaram o auto­ritarismo no Brasil, sob a égide dos militares.


			Foi assim que, a 29 de outubro de 1945, misturaram-se, na mesma ação, militares e civis, liberais e pan-americanistas, patriotas sinceros e representantes dos interesses estrangeiros, para forçar a renúncia de Vargas, sob o pretexto de impedir o continuísmo.


			Era um movimento de elites, porque a massa popular dele não participou. O brilho e a combatividade dos adversários de Vargas tive­ram o apoio da grande imprensa. Assim, formou-se a imagem do ditador, déspota, autoritário, cuja solércia era denunciada ao mesmo tem­po em que se pedia o seu banimento da vida pública.


			Curiosamente, os defensores da legalidade violaram-na. A um pretexto fútil – a nomeação de um chefe de Polícia –, foi deflagrado o golpe, ardilosamente preparado, desde a escolha de um chefe mili­tar, de tradição revolucionária.


			E, porque o povo não participou do processo, o pronunciamento popular, pelo voto direto, foi a consagração do presidente deposto, que se elegeu senador por dois estados e depu­tado por nove. Nascia a representação parlamentar do Partido Trabalhista, que se tornaria o terceiro do País.


			A crise periódica da política nacional – a sucessão presidencial – iria equacionar, em 1949, o balanço das forças.


			O desenvolvimento da campanha de sucessão é analisado em um capítulo deste livro. Ainda uma vez se evidencia, ao contrário do que muita gente pensa, que o presidente não faz o seu sucessor. Ao longo do processo sucessório, evidenciaram-se as tendências, os defeitos e os cacoetes da nossa vida política. Prevaleceu, na UDN, a corrente briga­deirista, dificultando o acordo interpar­tidário.


			A tentativa de suceder o antigo ministro da Guerra, general-presidente, por outro ministro da Guerra, presidente-general, candi­dato ao Catete, esboroou-se com o desmoronamento do Partido Operário Trabalhista (POT), e a invia­bilidade do nome do general Canrobert Pereira da Costa, afinal por ele próprio reconhecida e proclamada.


			Divorciado da UDN e desligado de seu irmão gêmeo, o PTB, o PSD viveu uma inglória experiência de orfandade política, ignorando a paternidade getuliana. Do resultado ficou um novo verbo no voca­bulário: cristianizar, ou seja, o abandono do candidato pelo seu partido.


			O resultado inequívoco das urnas não satisfez nem convenceu aqueles que se uniram para depor Vargas. A sua volta ao poder vai marcar o recrudescimento da campanha que não terminou em outubro de 1943. Outra vez, aglu­tinam-se os antigetulistas, quaisquer que sejam as motivações. A palavra de Vargas e o seu conselho são desprezados, porque não querem confiar nele. Não ouvem o seu apelo em favor da paz, porque preferem e desejam golpeá-lo. E quando sua candidatura surge, em um movimento previsto e irresistível, novamente arma-­se o dispositivo de um veto militar, que só não se efetiva porque outro grupo militar mobiliza-se na defesa da Constituição e na segurança do respeito ao pronunciamento das urnas.


			Evitada a conspiração militar, afirmada a vitória eleitoral, arma-se uma nova política da impugnação da posse, sob a exigência da maioria absoluta que a Constituição não exigia.


			Vencida ainda essa manobra, diplomado e empossado o novo presidente, de nada valeram as afirmações e os propósitos de que desejava ser recebido como amigo e governar sem revanchismo.


			De janeiro de 1951 a agosto de 1954, a oposição estendeu uma cortina opaca sobre o governo de Vargas. A grande imprensa, comprometida na campanha oposicionista, silenciou aspectos positivos, enquanto dava ressonância aos erros e, sobretudo, aos ataques de uma oposição parlamentar tão ruidosa, que sua vanguarda autodenominava-se “banda de música”.


			Oposição, sem dúvida brilhante, na qual se destacavam parlamen­tares do porte de um Afonso Arinos, de um Adauto Lúcio Cardoso, de um Aliomar Baleeiro.


			Vargas só tinha um jornal a seu favor: a Última Hora, que che­gou a ter destacada atuação e grande circulação. Por isso mesmo, contra esse jornal concentraram-se os fogos de barragem da imprensa antigetulista e dos parlamentares que combatiam Vargas, em uma luta sem tréguas, até a desmoralização de Samuel Wainer e seu jornal.


			Também a facção militar, que assegurou a posse de Vargas, os nacionalistas do Clube Militar, que formavam ao lado do general Estillac Leal, foram duramente tratados. A demissão do primeiro ministro da Guerra é o primeiro passo da longa derrota que culminou com o suicídio de Vargas.


			A pesquisa que precedeu a redação deste livro veio revelar a face oculta, ou melhor, ocultada, de um governo que marcou o início auspicioso da política de desenvolvimento nacional.


			Vargas tinha o seu nome indestrutivelmente ligado à criação da Siderurgia de Volta Redonda, como símbolo da emancipação econômi­ca do Brasil. Também a batalha da Petrobras e a criação da Eletrobrás têm a marca inconfundível de sua visão extraordinária.


			A segunda presidência de Vargas revela o homem maduro que se dispõe a oferecer a seu povo o que lhe resta de vida. Oblação que se consuma no próprio holocausto.


			Os analistas do segundo período de Vargas acentuam o cunho nacionalista que imprimiu a seu governo. Esta foi a linha mestra, seguida quer na política externa, quer no trato dos assuntos internos.


			Não era fácil a nova tarefa, a que metia ombros na idade avan­çada em que as forças começam a declinar. A Segunda Guerra Mun­dial deixara graves problemas sem solução. O Brasil seria, inevitavel­mente, envolvido em muitos deles, a começar pela Guerra Fria.


			A orientação nacionalista e o cunho populista de seu governo, que inaugurou o nacional-populismo, exacerbavam as correntes da es­querda, entre as quais sobressaía o comunismo; ao mesmo tempo em que provocava a reação do centro e da direita, à qual se alinhavam os ele­mentos favoráveis à política norte-americana, se não comprometidos com os interesses das multinacionais.


			Dentro de uma conjuntura mundial mutável e complexa, a situa­ção política do Brasil sempre se apresentou tumultuada e instável na era de Vargas. Coube-lhe, em 1930, chefiar um movimento que re­presenta, até hoje, a única revolução política que houve na República. Candidato oposicionista na campanha da Aliança Liberal; chefe civil da Revolução de Outubro de 1930; chefe do governo Provisório em 1931, 1932 e 1933; presidente constitucional de 1933 a 1937; ditador de 1937 a 1945; deposto e, em seguida, eleito senador por dois estados e deputado por nove; candidato, triunfalmente eleito, voltando ao poder “nos braços do povo”, Vargas teve uma popularidade crescente que não desapareceu nem com a sua morte. Mas o respaldo dos militares não foi constante. Nem o apoio dos políticos lhe assegurou tran­qüilidade.


			Emergindo de uma revolução que abalou a estrutura política partidária do País, aposentando os seus valores tradicionais, Vargas não teve oportunidade, ou não procurou aproveitá-la, para comandar a renovação das elites partidárias. Mesmo fundando dois partidos – PSD e PTB, que representam uma hábil solução da política nacional –, a era de Vargas se apresenta como aquele deserto de homens, se não de idéias, denunciado por Oswaldo Aranha.


			Não é por outra razão que ao retornar ao Catete, em 1951, ele cria uma assessoria econômica de elementos que não haviam partici­pado dos longos e demorados anos de seu domínio anterior. E cabe-lhe, pois, a prioridade de estabelecer no governo da República um planejamento e criar uma assessoria econômica com a qual estude e debata os problemas, antes de apresentar a solução.


			Então, é possível compreender a soma de realizações que deixou no último e atribulado período do seu governo.


			As medalhas têm duas faces. É comum que em uma delas figure o desenho de uma máquina, o símbolo da realização. A outra estampa a efígie de quem se pretenda homenagear. Vargas teve a sua efígie profu­samente reproduzida em retratos, painéis, medalhões, notas de dinheiro, moeda. Se pretendessem cunhar uma medalha, depois de 24 de agosto, em um dos lados figuraria um poço de petróleo, um forno siderúrgico, a Eletrobrás, um símbolo da política de desenvolvimento, que marca a passagem de Vargas na direção dos negócios públicos do Brasil. Na outra, deveria ficar uma recordação do combate que sofreu, dos obstáculos que enfrentou, da campanha de silêncio do que fazia de bom, para lhe atribuírem todos os crimes de todos os criminosos, e essa imagem poderia ser a última que o povo teve de sua presença física, tombado no leito de morte, com uma bala ferindo o coração.
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			Vargas em São Borja


			Vargas voltara aos pagos. O Rio de Janeiro não retivera o ditador deposto em outubro de 1945. Eleito senador por dois estados, não fizera opção. Foi a Justiça Eleitoral que determinou a prioridade da inscrição pelo PTB do Rio Grande do Sul. Nem o Senado, nem os trabalhos da Constituinte, em que podia liderar a numerosa bancada trabalhista, eleita pelo seu nome, como cabeça de chapa, conseguiram prendê-lo. É verdade que não o trataram muito bem. Velhos adversá­rios quiseram forçar o ajuste de contas a que não se recusou, acei­tando mesmo o desforço pessoal. Assim, não assinou a Carta de 1946, nem iria desrespeitá-la, ele a quem acusavam de ter deixado de cumprir as Cartas de 1934 e 1937. Outros se incumbiriam dessa tarefa...


			Também a Academia Brasileira de Letras, que reformara os estatutos para convidá-lo a se candidatar e elegê-lo, atraiu-o modera­damente. Foi três ou quatro vezes aos chás das quintas-feiras, assistiu às sessões, conversou, na planície, com alguns acadêmicos com os quais não tinha tido condições de diálogo quando estava no alto.


			Na velha estância da família, acordava cedo, bebia o amargo, campeava com os seus peões. Vida primitiva. Comia junto com o capataz.


			O burburinho dos primeiros dias, quando os aviões pequenos levantavam a poeira nas pistas malcuidadas de São Borja, levando políticos e curiosos jornalistas, havia cessado logo depois das eleições cuja sorte decidira com o slogan que julgava os acontecimentos de 29 de outubro: “Ele disse”.


			A solidão da quietude do pampa seria a moldura dos seus dias por muito tempo. Até que o minuano político, o vento da sucessão, a crise periódica da República sacudisse, outra vez, a poeira da estrada.


			O problema sucessório do presidente Eurico Gaspar Dutra não se apresentou fácil. As legendas dos onze partidos políticos, inscritos na Justiça Eleito­ral, não significavam, na verdade, a arregimentação partidária de um povo politizado. Mesmo os três rótulos, mais cre­denciados, do resultado do último pleito – PSD, UDN e PTB – eram vistosas fachadas de construções cinematográficas, em madeiramento leve de papelão pintado. Isso se demonstraria na primeira oportu­nidade. A primeira oportunidade seria a eleição presidencial.


			Frente à sucessão presidencial, as três principais organizações par­tidárias aprestaram-se para se colocarem de maneira a assegurar mais um período de predomínio. O partido majoritário, o PSD, assim considerado pela sua representação parlamentar, fizera presidente da República o seu candidato, general Eurico Gaspar Dutra. Na reali­dade, a eleição foi decidida pelo apoio de Getúlio Vargas, materiali­zado na votação do PTB. Essa situação invulgar assinala e caracteriza o início de um processo sucessório tumultuado. Porque o partido majoritário, ocupando a Presidência da República e os principais pos­tos executivos, além de dispor da maioria do Congresso, não vai ter condições para traçar normas na escolha do futuro presidente. Assim, vamos assistir a toda uma competição interna com a proliferação de candidatos e, finalmente, à escolha de um nome a ser fragorosamente derrotado nas urnas.


			A UDN também não dominará o processo. Um raciocínio natural acon­selharia a coligação das forças conservadoras, que a UDN e o PSD representavam, para enfrentar o prestígio emergente das massas populares repre­sentadas pelo PTB, pelo PSD e pelo PCB. Sem contar os partidos menores que se alinhavam, formando o leque do panorama político.


			A UDN participará dos primeiros entendimentos, tentando impor a candidatura de seu patrono, aquele mesmo que nucleara a agremiação, embora já uma vez derrotado nas urnas.


			Dessa corrida de ambições vai beneficiar-se o PTB para apresen­tar, na reta da chegada, o candidato imbatível, embora mal recebido pelas agremiações que perderam a eleição na véspera do pleito.


			O acordo interpartidário


			A vigência de um acordo interpartidário possibilitaria a indicação de uma candidatura representativa da situação dominante. O então deputado Prado Kelly, em depoimento a nós prestado3, recorda os acontecimentos daquele tempo:


			“Antes que a Justiça Eleitoral encerrasse a apuração do pleito de 2 de dezembro de 1945, o brigadeiro Eduardo Gomes voltou à ativi­dade militar e dirigiu-se aos brasileiros em ‘carta’ publicada a 11 daquele mês4, às vésperas de sua viagem ao exterior, em missão de estudos. Partiu para os Estados Unidos a 2 de janeiro de 1946 e de lá regressou a 28 de setembro do mesmo ano, quando já promulgada a nova Constituição. À chegada, declarou ao Correio da Manhã que a luta política era ‘coisa passada’ e acrescentou:


			– ‘O Brasil entrou na vida constitucional. Tudo, portanto, está definido e claro. Não sendo político, volto ao Brasil para dedicar-me exclusivamente aos meus deveres de militar, sendo, como se sabe, vedado ao oficial da ativa participar de movimentos políticos. No tempo da ditadura, sim, tudo se justificava, porque a ditadura, por si mesma, é já uma subversão’.”5


			A 3 de dezembro seguinte, Otávio Mangabeira, presidente da UDN, rememorou ao Diretório os contatos até então havidos com o governo, que deles tivera a iniciativa e que foram, pelo partido, limitados a dois fins:


			1º) apressar o mais possível a elaboração e a votação de uma Constituição democrática (objetivo já cumprido);


			2º) estabelecer nos estados um ambiente de garantias que per­mitisse a realização de boas eleições (objetivo a cumprir).


			Desde logo se afastara a hipótese de participação de correligionários no governo.


			Porém, diante do convite (em caráter pessoal) feito pelo presidente Dutra aos srs. Raul Fernandes e Clemente Mariani para as pastas do Exterior e da Educação, respectivamente, indagou ao Diretório se os convidados podiam aceitar os cargos “sem envolver para o partido qualquer compromisso ou responsabilidade política”. Vinte e seis dos presentes manifestaram-se afirmativamente, contra os votos (jus­tificados na ocasião) de Odilon Braga, Castilho Cabral, Plínio Lemos e Prado Kelly – este último pelo seguinte motivo: “figure-se a hipótese de termos de examinar atos do presidente da República tomados em conselho do governo, embora isso repugne um pouco à natureza do regime presidencialista, ou atos isolados de S. Ex.ª e de algum ministro. Pertencendo esse ministro à UDN, será com profundo constrangimento que qualquer de nós irá opinar contrariamente às suas atitudes.”6


			Em fins de abril de 1947, o líder da maioria na Câmara, Cirilo Júnior, conclamou “todos os partidos a uma conjugação de esforços para elaboração das leis orgânicas e bem assim das que solicitou o presidente da República na mensagem inaugural dos trabalhos parla­mentares”. A 28 daquele mês, Prado Kelly respondeu-lhe em nome da UDN, argumentando com os limites da ação do Congresso e com a iniciativa das leis no regime presidencial, a maioria das quais (sobre administração federal e intervenção no domínio econômico) dependia principalmente do Executivo. E, depois de enumerar matérias do maior interesse, advertiu: “Comecem os ministérios por dar provas de sua capacidade. Enviem ao Congresso os elementos informativos de que ele necessita para uma obra de reabilitação econômica e so­cial.”7


			A bancada oposicionista, embora não recusasse o voto a medidas governamentais de interesse público, zelou pela própria autonomia, assim no debate como nas votações.


			Já estavam, é certo, à frente de sete estados (Minas, Bahia, Ceará, Paraíba, Goiás, Piauí e Amazonas) governadores udenistas que passaram a manter com o Executivo Central relações úteis à gestão local e indispensáveis ao funcionamento da federação. Nas demais unidades, persistiam ainda razões não enfraquecidas, antes agravadas, de irremovível incompatibilidade. Desses dois quadros diferenciados nas atitudes, nas ações e nas perspectivas, viriam a originar-se, na política geral, núcleos entre si contrastantes e só relacionados, no mesmo partido, por sentimentos recíprocos de lealdade e pelos vín­culos históricos do movimento de 1945. Como quer que fosse, não se quebrou a solidariedade entre correligionários vencedores e vencidos nas lutas estaduais, nem esmoreceu em qualquer fase a vigilância parlamentar, de que foi prova tempestiva a resistência da UDN e dos aliados à cassação do mandato dos comunistas, após a dissolução do seu partido, decidida pela Justiça Eleitoral.8 Com igual isenção, a minoria da Câmara cooperou com a maioria, apoiando moção de apreço às Forças Armadas em 29 de outubro e reiterando os seus ter­mos, quando o ministro da Guerra, com justo motivo, protestou junto ao líder do governo contra ofensas irrogadas pelo então deputado Carlos Marighela ao general Álcio Souto. Na mesma sessão em que se leu o protesto, o PSD e a UDN, em pronto e enérgico pronuncia­mento, reduziram às devidas proporções um incidente que causara, a princípio, graves apreensões no meio político.


			O propósito de preservar no Congresso a identidade e a missão da minoria manteve-se ao longo daqueles anos, antes e depois que as chefias de três agremiações (PSD, UDN e PR) homologassem um acordo interpartidário, a 22 de janeiro de  1948, no Palácio do Catete.96


			No dia imediato, a solenidade repercutiu na Câmara, quando Flores da Cunha requereu que se inserissem nos Anais os discursos da véspera. No debate, o trabalhista Barreto Pinto fez insinuações e provocações que exigiram a presença de Prado Kelly na tribuna para reiterar que em nada se alterara a inde­pendência dos três partidos e que o esquema pactuado previra, entre os seus órgãos, uma comissão de líderes para “melhor rendimento do trabalho legislativo”. Tal desideratum o orador já havia antecipado na semana transata, propondo aos líderes do PSD e do PR (que desde logo concordaram) o convite aos demais líderes para que, juntos, pudessem todos es­tabelecer uma ordem de preferência entre os projetos em curso e entre os que viessem a tramitar na Câmara. A cooperação – pre­vista no acordo – ganhava, pois, no Congresso, âmbito mais amplo: estendia-se a todas as correntes ali representadas. E nestes termos Prado Kelly justificou o alvitre: “Desde que a nossa Constituição adotou o princípio da representação proporcional, admitiu, por isso mesmo, que nenhuma parcela da opinião pública pode ficar à mar­gem dos labores e dos encargos do Estado. Nos países em que ainda vigora o escrutínio de lista, a maioria, ainda que de um voto, absorve todas as posições eletivas, proscreve seus adversários e im­pera como senhor absoluto: porém, nos países em que se dá acesso, nas assembléias, a todas as correntes, elas têm um quinhão próprio de responsabilidade na boa direção dos negócios oficiais. Ninguém pode escusar-se a esse dever: ninguém deve eximir-se dessa tarefa. A missão de todos é – e não pode deixar de ser – a de ocupar o seu lugar na trincheira para a defesa dos seus ideais e princípios, sem negar, do mesmo passo, a sua disposição conciliatória para que as resoluções do Parlamento não sejam privilégio de qualquer par­tido, mas, de fato, a expressão da vontade nacional.”10


			Em todos os assuntos, e principalmente em episódios políticos, não sofreu inflexão independente que a UDN traçara. Por exemplo: na exigência de inquérito para apurar as responsabilidades de agressão ao jornalista Carlos Lacerda;11  na manifestação contra a planejada intervenção federal em São Paulo com ofensa de preceitos consti­tucionais, embora o partido fosse adversário do governador do es­tado;12  no exame de incidentes ocorridos na Escola Naval e na censura à punição injusta do corpo discente;13 e sobretudo na de­finição, pelo novo presidente da UDN, dos deveres e encargos par­tidários.14


			Prosseguindo, Prado Kelly examina o que denomina “o subsolo político”.


			Após a constitucionalização dos Estados, a classe política – surpresa durante a ditadura – teria de adaptar-se ao novo modelo federal que, com base em pleitos autênticos e não-fictícios, instituiu “partidos nacionais”.


			Aí a reforma era mais profunda, por afetar usos e costumes que haviam reinado por quarenta anos no fastígio e na decadência da República Velha. Pesava ainda na mentalidade geral a convicção de que a política se ordenava à sombra dos poderes centrais; e essa verdade tanto era reconhecida pelos situacionistas nos Estados, sem­pre diferentes ou submissos ao centro, quanto por seus oposicionistas, empenhados em deslocar os adversários daquela esfera de influência e decisão.


			A semelhante prática se deveu, desde o quatriênio Campos Sales, a “política dos governadores”. E, conquanto não se acreditasse em seu ressurgimento, as chefias partidárias estavam atentas ao estilo de convivência que se inaugurava entre o presidente Dutra e os governadores, e desses últimos entre si, segundo afinidades ou re­lações anteriores. Muito menos convinha aquela realidade aos cor­religionários derrotados nas respectivas circunscrições.


			Em verdade, o presidente, encarecendo a colaboração legislativa, enfatizara o concurso das agremiações partidárias. Porém, desde a aprovação, na Constituinte, da famosa  “Moção Mangabeira”, a maio­ria governamental se havia diversificado em dois campos de fronteiras elásticas: o que passou a captar a confiança do Executivo e o que, sem dele se desprender, mirava outros alvos, os mais importantes dos quais viriam a ser o renascido prestígio de Vargas e o prestígio nascente de Ademar de Barros.


			A UDN assistiu, coesa, a essas acomodações do subsolo político, embo­ra nela se refletissem, atenuada e esporadicamente, os efeitos do cisma. Tendiam a salvá-la do contágio da linha moral que se impusera a homogeneidade (se não a decantação) obtida nos tempos de exílio, de reação e de luta, a coerência com os objetivos e o programa do movimento de 1945, ainda vivos no conscien­te coletivo – o que, por sua vez, alimentava novas esperanças, como as oriundas de círculos intelectuais, pregoeiros de reforma, e dos meios univer­sitários.


			Antes dessas excursões, o País fora alertado, mais uma vez, por José Américo, que, ainda na Presidência da UDN, fez declarações à imprensa em 15 de janeiro de 194815, tentando conjurar a precipi­tação de outras correntes à cata de aliança em futuros pleitos. En­trevistado pelo jornal Vanguarda, citou o nome de Eduardo Gomes como aquele a ser indicado pela UDN para a batalha da sucessão, que ele próprio também considerava. Virgílio de Mello Franco abonou a sugestão:  “Evidentemente, a três anos de distância do término do mandato do atual presidente, qualquer previsão seria prematura, se não temerária. Mas, consideradas as coisas tal como estão neste momento, estou convencido de que o único nome que realmente cons­titui uma aspiração de caráter nacional é o nome do bravo, do puro e do simples soldado que, num dos momentos mais graves da vida nacional, pôde, com a sua firme e decidida ação, demolir a ditadura.”16 Na mesma ocasião, e pelo mesmo jornal17, Prado Kelly, insistindo em ser intempestiva “qualquer cogitação acerca da sucessão presiden­cial”, deu significado extrapartidário a uma eventual candidatura (na oportunidade própria) do briga­deiro, observando que o seu nome “não pertence propriamente à UDN, que o acompanhou  na última campanha, mas sim ao Brasil, pois aquele nosso ilustre patrício não figura nos quadros partidários nem exerce qualquer atividade política, por consi­derá-la incompatível com as altas responsabilidades da sua função militar”.


			A louvável intenção de José Américo fora, no dizer de Afonso Arinos, “pôr termo à explicação que se vinha fazendo a respeito do encontro de Belo Horizonte entre o sr. Ademar de Barros e o sr. Milton Campos”.18


			Levantou-se o véu dessa e de outras aspirações que corriam a boca pequena e que a lógica dos acontecimentos, de igual modo, fa­ria crer.


			No PSD – em equilíbrio instável como o dos pratos de uma balança –, ora subiam, ora desciam as possibilidades de cada clã, o ortodoxo e o palaciano.


			Do ortodoxo, era o seu próprio dirigente, Nereu Ramos, que, mentor da seção catarinense, aglutinava em torno de si as simpatias dos governadores do Rio Grande do Sul, de Pernambuco e do Pará e esperava contar, segundo as circunstâncias, com o apoio de Vargas (incentivado por João Neves da Fontoura) e com o de Ademar de Barros (inimizado com a seção paulista do PSD).


			Do clã palaciano, dentre íntimos colaboradores e familia­res do presidente, partiam de quando em quando indicações a favor de Otávio Mangabeira, que não somente tornara possível o acordo in­terpartidário no plano federal e congregava no governo da Bahia todas as facções locais, como ainda teria ao seu lado a totalidade das seções udenistas. À proporção, porém, que se acentua­va no PSD a resis­tência à arbitragem do marechal Dutra, crescia a ascendência dos mineiros nas confabulações do Catete e a adoção, na última fase, de métodos ou táticas que traíam a assistência cotidiana de Benedito Valadares. Ao começo se cogitou da candidatura de Bias Fortes, e da pressurosa intenção teve conhecimento o ministro da Justiça Adroaldo Mesquita da Costa. Vários meses durou a hipótese, tanto mais afagada quanto mais remota a sua realização. Teve o mérito de preencher um “compasso de espera”, como o preenchiam, em outros setores da opinião, os nomes constantemente lembrados de Oswaldo Aranha e do general Canrobert Pereira da Costa.


			Estuda a formação dos partidos em 1945, sob a pressão dos acontecimentos, quando cuidava de ampliar as suas bases municipais, complementar os seus programas e atualizar os seus órgãos, utilizando a experiência adquirida para um racional desempenho da ação política.


			As duas maiores agremiações – PSD e UDN – arcavam com a responsabilidade direta de governos em dezenove estados da Federação. Era compreensível a impaciência quanto à oportunidade da campanha sucessória, o caminho natural para o acesso dos partidos da oposição.


			Até se completar a metade do qüinqüênio de 1948, justificava-se a reserva dos dirigentes daquela entidade ao abordar o problema, ante a necessidade, já reconhecida, de não enfraquecerem as inicia­tivas do governo em curso. Contudo, decorrido um triênio, não foi mais possível adiar o encaminhamento do magno problema político.


			Nos primeiros dias de fevereiro, o presidente da UDN, Otávio Manga­beira, dirigiu-se aos diretórios de Minas e São Paulo e fez publicar um comunicado em que desautorizava falsos informes sobre negociações entre partidos: “A UDN, até a presente data, não teve entendimento com outros partidos políticos a propósito da sucessão presidencial. São totalmente destituídas de fundamento as informações em contrário porventura divulgadas”.


			A 19 de março, o marechal Dutra liberou os partidos, com um ano e meio de antecedência, para os debates sucessórios. Não o fez, convocando, porém, para ouvi-lo, a “comissão política” prevista no “acordo interpartidário”, a qual, à falta de objeto, até então não se tinha reunido – escolheu para seu porta-voz o governador de Minas, Milton Campos.


			O encontro no Palácio Rio Negro, em Petrópolis, entre o presidente da República e o governador mineiro, teve a maior reper­cussão publicitária. Minas reassumia a proeminência que disputara na Primeira República e que lhe fora negada na Segunda; Milton Campos, porém, encaminhou o estudo de quaisquer sugestões aos órgãos dos partidos que haviam concertado o compromisso em 1948. Falando à imprensa, em nome do marechal Dutra, que as endossou no ato, foram estas as suas palavras:


			“Provavelmente os senhores desejam saber se, em nosso encon­tro, tratamos do problema da sucessão presidencial. Realmente tratamos.  Sem  abordar  questões  ou  pormenores  de  candidatos, examinamos o assunto em seus termos e fórmulas gerais, sem consi­derações de nome. O presidente da República é de parecer que o problema da sucessão deve ter o seu desenvolvimento isento de participações. O problema deve ser posto e resolvido segundo a evolução dos fatos. O general Dutra não tem nenhuma preocupação de nomes. Todos os últimos acontecimentos da vida política brasileira têm progredido e se realizado dentro do esquema do acordo interpartidário. Também para o caso da sucessão presidencial é pensamento de S. Ex.ª que deve ser utilizado aquele esquema. O assunto deve ser objeto de estudo e deliberação dos partidos.”19


			E aduziu, por conta própria, no que tocava a Minas:


			“Um acordo baseado em transações seria precário e difícil, mas não seria difícil a congregação das forças políticas mineiras em torno de objetivo superior, como seria a colaboração para que o País encontre a melhor solução do problema da sucessão presidencial. Essa união dos mineiros não implicará de modo algum a fusão das várias agremiações políticas, mas simplesmente a possibilidade de um tra­balho em conjunto.”


			Na tarde de 31 de março, em sessão da Câmara, o deputado maranhense Lino Machado, do PR, interpelou da tribuna o presidente da UDN:


			“Quero manifestar a minha estranheza diante da atitude dos líderes de partidos que compõem o acordo nesta Casa. Já interpelei o sr. Artur Bernardes pessoalmente, como presidente que é do Partido Republicano. Agora, espero que o sr. Prado Kelly, presidente da UDN, esclareça a nação a respeito do que houve naquele encontro do general Dutra com o governador de Minas e o que vai haver em conseqüência dele. Gostaria o País de ouvir a palavra do líder da maioria, sr. Acúrcio Torres, que representa o pensamento do PSD e do próprio chefe do Executivo. Mas todos se calam.”


			Prado Kelly, único entre os interpelados, atendeu prontamente à injunção para prestar os esclarecimentos devidos à opinião pública.20


			Depois de analisar os fatos e seus antecedentes com a maior franqueza, enumerou as condições para um entendimento:


			1ª – fidelidade ao regime;


			2ª – elaboração de um programa comum;


			3ª – satisfação às exigências gerais de moralidade política e administrativa;


			4ª – processo de escolha do candidato em função de tais propósitos.21


			E deixou clara uma advertência:


			“Não sei se esses objetivos são possíveis. Façamos votos para que o sejam. Nem se compreendia a divisão da opinião brasileira em torno de um assunto apaixonante como o da sucessão sem se pro­curar primeiro o contato entre as correntes mais responsáveis pelos destinos da República, de forma a evitar todos os inconvenientes de uma luta árdua e assegurar todas as vantagens da pacificação dos espíritos. Se tal ocorrer, numa etapa que é evidentemente necessária – porque só na impossibilidade é que cada partido tem direito a desfraldar sua flâmula e começar sua campanha; se tal acontecer, a UDN dará o melhor dos seus esforços. Mas se não for possível situar o problema da sucessão num plano alto de ideais e de conduta, e os males da política brasileira vierem, para desgraça nossa, perturbar o bom encaminhamento desses assuntos, então a UDN não se conside­rará prejudicada por assim se haver manifestado. Ela manterá  a mesma posição de independência, de altivez e, sobretudo, de amor às instituições que têm caracterizado a sua ação política. Apelará para aquele que é (como disse no começo desta breve oração) o juiz dos destinos da pátria – o povo, em nome do qual agimos, no interesse do qual estamos dispostos ao exame, em comum, dos meios para remover os embaraços presentes.  O povo levará sua sentença e es­peramos que ela seja inspirada nas mais nobres cogitações.22


			Tudo mais que se passou confirmaria essas palavras.


			O minucioso relato dos entendimentos (ou desentendimentos) tripartidá­rios – desde princípio de julho (três meses após a entre­vista de Petrópolis) até final de outubro – constou de longo discurso em que Prado Kelly, na Câmara, declarou definitivamente encerradas as negociações. Nenhum pormenor daquele exaustivo relato foi, em qualquer momento, posto em dúvida.


			De outra parte se tornou fácil compreender os pretextos e as causas que haviam determinado semelhante desfecho.


			“Commedia degli inganni”


			Prado Kelly, em seu depoimento, usa a expressão em italiano quando fala do rompimento das negociações do PSD, “por obra e graça da ala ortodoxa, que se livrará de um aliado incômodo, foi também ‘pá de cal’ à candidatura de Nereu Ramos”. Porque a candidatura do presidente do PSD precisava da adesão de outros par­tidos e não logrou atrair nem o PTB, nem o PSP. Findava, melanco­licamente, o primeiro ato de uma “comédia de equívocos”.


			A regência do segundo ato caberia à ala “palaciana”:


			“O cenário deslocava-se para Belo Horizonte, onde a seção do PSD alinhara uma lista de cinco ‘papáveis’, o último dos quais, Cristiano Machado (favorito de outras correntes locais), foi liminarmente excluído por maliciosa interferência de Benedito Valadares. Levados os quatro nomes aos diretórios estaduais do PR e da UDN, aquele não pode aceitá-los por ter um candidato preferencial, o presidente Artur Bernardes; o segundo limitou-se a encaminhar a re­lação ao órgão nacional da UDN, que se excusou de considerá-la por estes motivos:


			I – Já deliberou, em 18 de outubro, que em tais enten­dimentos o candidato cujos méritos e autoridade política devem ser apreciados poderá ser recrutado em qualquer dos partidos signatários do acordo ou mesmo fora dos seus quadros.


			II – Não só a indicação referida se limita a correligionários de um daqueles partidos, com exclusão dos demais, como ainda, se o propósito extremo de conciliação levasse a UDN à revisão de tal critério, nem por isso se realizaria a união interna da mesma UDN, como não se realizou a do PSD.


			III – A UDN, que considera o nome do brigadeiro Eduardo Gomes como o do candidato natural do partido, merecedor, por suas virtudes cívicas, do apoio de todas as agremiações partidárias, está entretanto disposta, no interesse superior do regime, a prosseguir nos entendimentos com os demais partidos para escolher, em comum, dentre os cidadãos ilustres de Minas Gerais e dos outros estados, os candidatos à Presidência e à Vice-Presidência da República que, a bem da paz política, possam satisfazer as aspirações gerais do País.


			IV – Atendendo a esse objetivo, será designada nova data para reunião, no mais breve prazo possível, da Convenção Nacional.”23


			Foi conseqüência ainda daquela iniciativa a que tomou, dois meses depois, Milton Campos, sugerindo “um apelo a todos os partidos nacionais para que façam uma união que preserve as instituições democráticas e para que considerem o nome extrapartidário do emimente brasileiro Afonso Pena Júnior como possível candidato à Presidência da República”.24


			Embora a UDN e o PR houvessem se pronunciado a respeito, deixou de fazê-lo o PSD, à espera de raiar o 2 de abril, a contar do qual seriam inelegíveis governadores e ministros. Nessa data se tornaram inviáveis as candidaturas até então cogitadas de Otávio Mangabeira, Milton Campos, Ademar de Barros, Walter Jobim e Canrobert Pereira da Costa.


			Só depois de transcorrido um mês da consulta recebida é que o PSD emitiu nota, ainda assim protelatória. Para acertarem a atitude que, em face daquele documento, a UDN deveria assumir, reuniram-se em Belo Horizonte, a 13 de abril, Prado Kelly e Milton Campos, tendo este último ressaltado à imprensa os resultados do encontro:


			“Nesta hora estou empenhando todos os meus esforços no sentido de que seja concretizada a conciliação nacional que o País está reclamando. Ela se faz necessária para a salvaguarda do regime. Como na nota do PSD se declara que o partido só considerará uma candidatura extrapartidária depois de esgotados os recursos em favor do nome de um partidário para o qual está tentando uma compo­sição, e como é notório que essa composição se refere ao PTB e ao PSD, ocorreu-me solicitar a estes partidos seu apoio para a candi­datura do sr. Afonso Pena Júnior.”25


			Nos telegramas que foram logo expedidos, o governador pedia respostas até segunda-feira, 17 de abril; no dia imediato, se reuniria o Diretório Nacio­nal da UDN.26 A recusa de Ademar de Barros trans­pareceu do próprio radiograma, e a igual efeito induziu o deliberado silêncio de Salgado Filho.27


			Da reunião do diretório resultou, por voto unânime, a aprovação dos termos em que ficou vazado o “Manifesto à Nação” sobre os últimos episódios ocorridos.28


			Naqueles mesmos dias, começava no palco do PSB o terceiro ato da “comédia de equívocos”. O bastão passara aparentemente de Minas a São Paulo: quem o empunhava para efeitos externos era Ci­rilo Júnior, mas o ensaiador nos bastidores continuava a ser Benedito Valadares. O Planalto rivalizava com as Alterosas no cômputo de eleitores; e, afastado Ademar de Barros, a comunidade paulista, talvez decisiva, tenderia em boa parte para um coestaduano que, apesar de pessedista, tivera Vargas a recomendá-lo na última disputa dos Campos Elísios: Cirilo Júnior, que substituíra Nereu Ramos na Presidência do Diretório e cujo valimento se acrescentara com a mensagem recebida do marechal Dutra em 4 de abril.


			Foi este o nome para compor a chapa com o PTB, ao qual caberia a Vice-Presidência na pessoa de Salgado Filho. Esboçada a aliança, Salgado Filho voaria ao Rio Grande e colheria o beneplácito de Vargas.


			Às vésperas da partida, o chefe mineiro ponderou ao paulista que cumpria evitar, no ânimo de Getúlio, a suspeita de estarem impondo à sua aprovação um único nome e, antes, convinha facultar-lhe opção entre dois pessedistas, o segundo dos quais podia ser Ovídio de Abreu, que de maneira alguma competiria com o primeiro no relacionamento e na estima do antigo ditador. Cirilo aceitou o conselho, e o emissário trouxe de torna-viagem uma dupla já sacra­mentada: Ovídio de Abreu e Salgado Filho.


			A combinação, ainda secreta, durou o breve espaço que mediara entre as conversas do sul e o lançamento, pelo diretório udenista, da candidatura do brigadeiro em 18 de abril.29


			Foi quanto bastou para desfazer-se o pacto selado em São Borja. Novas perspectivas sorririam ao “revanchismo” de Vargas. E, se elas dissiparam as pretensões acalentadas no Catete, não destruíam todavia as ligações tradicio­nais com a maioria do PSD, fadado como sempre a formar na vanguarda dos governadores. Seus candidatos nos es­tados se incorporariam tão depressa à mística da restauração, que seria impossível discriminar, no futuro, entre os votos de uma e outra corrente.


			Entretanto, o PSD não deixaria o tablado sem que se representasse a última cena de qüiproquós e situações imprevistas.


			Na reunião do seu Conselho Nacional, para formalizar a designação do “candidato partidário”, tudo se concertara de modo a con­firmar a escolha de Oví­dio de Abreu. Eis senão quando, com surpresa geral, os “ortodoxos” do Rio Grande fizeram um passe de mágica: propuseram, em homenagem a Minas (que liderava a ala mais numerosa), o nome de Cristiano Machado, o mesmo no­me que Valadares cancelara na lista da fórmula mineira e que os vencedores da véspera, intimamente derrotados, se comprometeram afinal a su­fragar nas urnas.


			O epílogo é sabido demais para ser lembrado.


			Nas eleições, triunfou a aliança PTB-PSP, com esmagadora maioria sobre o PSD, cindido não na cúpula responsável, e sim nas bases des­contentes ou astutas. O léxico político registraria nova acepção do verbo “cristianizar”, em tudo antagônica ao pio e específico sentido com que o uso de vários séculos o consagrara no idioma e na história.


			Somente a UDN manteve coerência do começo ao fim, convencida de ser urgente a reordenação da sociedade política em outros padrões e instrumentos que facilitassem, às organizações de ideais afins, me­lhores oportunidades para vitalizarem o regime representativo, libertando-o dos liames egoístas e persona­listas que o constrangiam, e preparando-o para as respostas reclamadas por uma nova problemática social e econômica.


			Em 1950, contudo, o principal crédito que a UDN granjeou no País era a generalizada certeza de que a simples presença de Eduardo Gomes no pleito garantia a estabilidade das instituições livres. Não há prova maior de lealdade à democracia.


			José Américo foi mais conciso e incisivo ao falar sobre o acordo interpar­tidário:


			“Inicialmente mostrarei como a política do Catete, no tocante à sucessão presidencial, não somente violou o espírito do acordo interpartidário, como chegou a ameaçar de morte a própria existência dos partidos.


			Não consta que os chefes das agremiações coligadas tenham sido convocados pelo presidente da República para uma tomada de opinião sobre esse problema. Ao contrário, a começar pelo presidente da UDN, só tem ele ciência do rumo dos acontecimentos por interpostas pessoais.


			A Conferência de Petrópolis assumiu o compromisso de devolver-lhes essa iniciativa. Entretanto, o sr. Benedito Valadares, credenciado pelo Catete, por influências dissolventes permaneceu no seu papel, desenvolvendo as mesmas atividades secretas.”30


			A fórmula Jobim


			A interferência do governador do Rio Grande do Sul, Walter Jobim, criou uma nova modalidade de entendimento das correntes políticas, tornando sem efeito o acordo interpartidário.


			A  fórmula Jobim preconizava a participação de todas as cor­rentes, consideradas leais ao regime, como fazendo parte integrante do sistema democrático imposto ao País pelo pronunciamento das Forças Armadas e sancionadas pelo voto popular nas eleições de 2 de dezembro de 1944.  Assim, o governo gaúcho levantava a dis­criminação que pesava sobre os partidos não diretamente responsáveis pelo regime inaugurado com a queda da Ditadura.


			Cedendo à idéia defendida pelo governador Jobim, os “três gran­des”, em reunião que teve lugar no Palácio Monroe, no dia 28 de julho, assinam a declaração conjunta em que “resolvem ouvir todos os partidos sobre os seguintes propósitos:


			a) Escolha de candidatos comuns à Presidência e Vice-Presidência da República;


			b) Fixação das linhas mestras ou dos pontos fundamentais de um programa político-administrativo, a ser executado pelos candida­tos, os quais, eleitos e proclamados, passarão a considerar como seus colaboradores não só os do partido a que pertencem, como aos demais partidos que se conseguem para elegê-los e apoiá-los no governo, que será, em qualquer caso, de pacificação nacional”.31


			Na mesma reunião designou-se, para emissário dos “três grandes” junto a Ademar de Barros, o sr. Cirilo Júnior (presidente da Câ­mara e membro do PSD) e, para a mesma missão junto a Getúlio Vargas, o sr. Cilon Rosa (PSD-RS).


			A escolha de “candidatos comuns” a que se referia a declaração conjunta, porém, não era tão comum quanto nos faz crer o texto.


			Em sessão do Conselho Nacional do PSD, realizada no dia 17 de outubro, deliberou-se que o candidato à Presidência deveria ser pessedista, pois que, considerando-se o partido majoritário do Brasil, acreditava ter o direito de prover o candidato à suprema magistratura da Nação. À UDN caberia a Vice-Presidência.32


			A apresentação da fórmula Jobim criou sérios problemas para os grandes partidos, pois o PSD tinha o seu presidente – senador Nereu Ramos – como candidato potencial. A UDN apresentava, em um primeiro escrutínio, grandes nomes para poder reservar, na escolha definitiva, o do brigadeiro Eduardo Gomes. Se todas as demais organizações fossem para a mesa-redonda com seu candidato partidário, não haveria entendimento possível. Ao mesmo tempo, os nomes dos grandes partidos já estariam queimados no primeiro cotejo. O PSD, a UDN e o PR, surpreendidos com a proposta Jobim, que alterava a estratégia política, receberam com reservas a inovação.


			Já agora urgia reexaminar a situação, porque os partidos mino­ritários, embora influentes, sabiam que não lhes cabia indicar nomes tirados das pró­prias fileiras. Em compensação, arrogavam-se o direito de opinar sobre os nomes expostos pelos grandes partidos. A estes ficava a responsabilida­de de apontarem nomes ou figuras de real projeção nacional que transcendessem as limitações partidárias.


			Os comentaristas políticos indagavam se o governador gaúcho estava falando em nome do seu estado e representava a unanimidade das correntes políticas gaúchas, sem o que, escreviam, “sua ofensiva é de lanças de papelão. E ter-se-á revelado, apenas, um amador em política. Todavia, as circunstâncias em que sua viagem se realizou parecem demonstrar ter ele conseguido fazer o que Minas Gerais não conseguira: reunir as forças partidárias estaduais para a batalha sucessória. Além disso, traz consigo a promessa de atrair os senhores Getúlio Vargas e Ademar de Barros.  Eis por que sua palavra pode ter peso nas futuras deliberações”.33


			No dia 12 de julho, João Neves, em discurso pronunciado du­rante home­na­gem dos convencionais do PSD gaúcho ao governador Jobim, analisou a fórmula:


			“(...) Qual é afinal a substância da fórmula Jobim? Apenas isso: reunir todos os líderes de todos os partidos, sem exceção al­guma, em torno de uma mesa para tentarmos a possibilidade de que a escolha do candidato recaia em um homem eminente capaz de, com a sua experiência da política e da administração, ajudar o País a sair das dificuldades de ordem econômica e financeira em que se debate.


			Segundo uns, aquela sugestão constitui um ataque indireto e calculado contra o presidente Dutra.


			Não chegam, porém, a dizer como o presidente de todos os brasileiros possa ser, por eles, conduzido à condição de presidente de apenas alguns brasileiros.


			Muito menos explicam por que só três agremiações devam entreter os compromissos do chamado acordo interpartidário. Até hoje – que se saiba – nenhuma outra recusou colaboração ao serviço da República, nenhuma se declarou em oposição sistemática ao atual governo. Está claro que a fórmula não obriga qualquer partido a aceitar o apelo; propõe apenas que todos sejam consultados.


			(...) Mas certos sacerdotes da democracia não querem sequer que sejam ouvidos os demais partidos. Reclamam o monopólio de todas as graças, os terríveis encargos do governo e a pesada cruz dos cargos que vão carregando com tanto sacrifício e tamanha resig­nação crista.”34


			A fórmula Jobim foi apresentada pelo governador gaúcho em encontro mantido com o presidente Dutra no dia 20 de junho. Sur­preendendo os políticos ligados ao acordo interpartidário, obteve uma declaração de Getúlio Vargas, em entrevista gravada para a rádio Tupi, em 18 de outubro:


			“Aproxima-se a hora dos pleitos para a renovação de todos os cargos eletivos, inclusive para a escolha do futuro presidente da República. Dou, nesse particular, meu apoio à fórmula Jobim. Reunir os representantes de todos os partidos, em igualdade de condições para o exame do problema da sucessão presidencial, é um processo verdadeiramente democrático. Quanto a mim, com o povo tenho compromisso.”


			O ano de 1950 começa com uma mensagem de Vargas: “Vieram de longe solicitar-me com insistência uma mensagem aos brasileiros de todos os quadrantes da Pátria, do Norte, do Centro e do Sul, especialmente aos trabalha­dores, aos pequenos e aos humildes, pela passagem do Natal e pela entrada de um novo ano.


			Não era a mim que se devia fazer essa solicitação e sim a quem, por dever de ofício e pela soma de poderes que enfeixa, poderia contribuir para que, no lar dos pobres, houvesse mais pão e que seus filhos tivessem também um mimo que não fosse apenas pri­vilégio dos ricos.


			Estou hoje noutro plano, observando de baixo para cima. Isso ensinou-me muitas coisas. Pude ver e sentir do seio do povo a prepotência dos poderosos do dia, a ganância dos ambiciosos, o cinismo dos áulicos e negocistas que traficam à sombra do poder.


			De outubro de 1945 até o presente, vejamos o que aumentou neste grande país: aumentou o custo de vida cem por cento, aumentaram todos os impostos cerca de cento e quarenta por cento e aumentou a receita pública de quase o triplo. Mais do que isso, aumentou também a respectiva despesa. Ainda aumentaram a dívida pública, os déficits orçamentá­rios, os da balança comercial e de contas. Aumentaram as emissões de papel-moeda em mais de nove bilhões. Em compensação, algo deve ter diminuído. Sim, diminuiu a produção nacional e quase sumiram as reservas de ouro que lastreavam nossa moeda. Não culpo nin­guém. Registro fatos. Deve existir algo errado que é preciso corrigir.


			O silêncio, a meditação, o estudo convenceram-me de que só uma reforma de base pode salvar o Brasil. Restabeleçamos a confiança dos brasileiros em si mesmos e tracemos um plano de grande envergadura. É necessário já não só uma planificação econômica, mas um plano integral de reorganização nacio­nal para combater a subprodução, o subconsumo, a subcultura, a subnutrição e a desorganização geradora de uma subdemocracia, dominada por parasitas e intermediários que exploram o produtor e o consumidor.


			Não faço mais que reproduzir o conceito dos entendidos: torna-se indispensável o reerguimento do povo brasileiro, feito por técnicos, e não pelos representantes de interesses suspeitos. Precisamos defender o povo, esse povo brasileiro, bom, generoso, paciente e so­fredor, ludibriado por falsas promessas e massacrado quando protesta.


			Minha nova espécie de vida aproximou-me mais da classe rural, dos trabalhadores do campo, que constituem setenta por cento da nossa população.


			Deve-se promover uma reorganização agrária, associar o capital e a técnica, a mecanização, a associação, o cooperativismo. É preciso fortalecer o mercado interno e melhorar as condições de vida do traba­lhador rural, bem como tornar efetiva e aperfeiçoar a legislação social em benefício do trabalhador urbano.


			Renovação ou perecimento, é o dilema que nos aguarda. E so­mente pela organização e pela luta poderemos vencer.


			Que Deus se compadeça de todos nós para travarmos o bom combate em benefício da paz e da felicidade dos brasileiros.”35


			No dia 2, as Forças Armadas ofereceram um almoço ao presidente Eurico Gaspar Dutra. Nessa ocasião, o ministro da Guerra, general Canrobert Pereira da Costa, fez a declaração de que não fora convi­dado por qualquer partido político e só seria candidato se a indicação viesse de uma coligação de partidos.


			O pronunciamento do ministro da Guerra não era descabido. Ainda pairava no meio político a proposta Walter Jobim. O que o governador do Rio Grande do Sul sugeria, apresentada como a fórmula Jobim, era exatamente uma convenção de todos os partidos políticos registrados na Justiça Eleitoral para que escolhessem um candidato. Havia, porém, um pequeno grupo, inspirado na tradição de que o ministro da Guerra é o herdeiro da Presidência em um governo forte, que cogitava da formação de um partido – Partido Operário Trabalhista – cuja sigla POT era pichada nos muros e nas estradas para sustentar a candidatura do general Canrobert. Esse partido não chegou a se concretizar. Mesmo porque o general Canrobert, por quem o presidente Dutra manifestava simpatia, reti­rou em tempo o seu nome de cogitação.


			O PTB, terceiro partido em representação parlamentar, decidira o resultado das urnas no último pleito presidencial. O seu presidente, senador Salgado Filho, era figura procurada pela reportagem política. Ele excursionava no Rio Grande do Sul, onde era o candidato do seu partido ao governo do estado. De passagem por Porto Alegre, a caminho de São Borja, onde ia se avistar com Vargas, Salgado Filho afirmou ao Correio do Povo que “não transigirá o PTB nos pontos básicos do seu programa em favor de qualquer acordo político. Entre­tanto, no que disser respeito aos pontos secundários, poderá haver essa transigência”.36


			A fórmula Jobim não tivera boa acolhida. Nem o acordo inter­partidário, reunindo o PSD e a UDN, venceria as preliminares da suces­são. Prado Kelly articulava ativamente a candidatura do brigadeiro Eduardo Gomes. Obtivera a adesão do presidente do Partido Demo­crata Cristão, deputado Arruda Câmara. Assim, o noticiário político, que informava ter o presidente da República encarregado o ministro João Alberto de promover entendimentos, com todos os partidos, para o lançamento de uma candidatura à Presidência da República, não sensibilizava os meios políticos. Ao contrário, a visita de Salgado Filho à estância do Itu foi motivo de uma correspondência enviada da Folha Carioca, em que narrava o que o senador chamava a base da atividade do ex-presidente:  “1º – Getúlio Vargas, segundo ele próprio deixa perceber, pretende ser o último a pronunciar-se nessa sucessão ou, pelo menos, não manifesta a sofreguidão de outros setores políticos, mesmo porque não tem o problema da descompatibiliza­ção e pode realizar sua convenção quando bem quiser; 2º – sua decisão depende das circunstâncias dominantes na ocasião, e um fator importante de sua definição será o Catete, pois se houver candidato oficial, com apoio do presidente da República, Getúlio poderá entrar numa composição para apoiar um candidato antidutrista; 3º – Getúlio está percebendo, sem dúvida, que os fatos se vêm desenvolvendo num sentido propício à sua própria candidatura, mas ele próprio, até agora, não deu nenhum passo nem pró, nem contra esses aconteci­mentos; 4º – requestado no momento pelas demais forças políticas, sua conduta obedece, naturalmente, ao interesse de fortalecer o seu partido para um movimento próprio ou para uma aliança vantajosa”.


			Nas outras áreas, os emissários e os candidatos se agitavam. João Alberto, depois de uma entrevista com o governador de São Paulo, Ademar de Barros, manifestou a convicção de que ele seria candidato. Pedro Aleixo trabalhava o que passou a se denominar fórmula mi­neira, destinada a promover a candidatura de um mineiro. Vão surgir Artur Bernardes, Venceslau Brás, Mello Viana, Afonso Pena Júnior, Carlos Luz, Ovídio de Abreu. Nesse clima de incertezas, o PSD, em reunião do Conselho Nacional, resolveu adiar a data da convenção para a escolha do seu candidato e concedeu poderes ao seu presidente, senador Nereu Ramos, para entendimentos com o PTB na elaboração de um programa comum que servisse de base para a escolha de um candidato prestigiado pelas duas agremiações. O mesmo assunto, submetido por Prado Kelly à comissão executiva da UDN, mereceu uma recusa, por unanimidade, da indicação de um candidato para integrar aquela comissão interpartidária. Termina o mês de janeiro de 1950 com uma declaração de Ademar de Barros à imprensa no dia 26: “está se preparando para deixar o governo de São Paulo em janeiro de 1951”, o que pareceu significar que o governador de São Paulo transformou-se realmente no grande eleitor.


			Em fevereiro, Belo Horizonte preparava-se para a realização de uma mesa-redonda dos presidentes dos partidos mineiros. O governador Milton Campos, da UDN, delegou ao ex-presidente do PRN, Artur Bernardes, a incum­bência de comunicar essa realização ao presidente da República e de enviar convite ao sr. Benedito Valadares, do PSD. Assim formavam-se esquemas e esboçavam-se coligações. Desde logo, evidenciava-se que a UDN teria um candidato e esse candidato seria o brigadeiro Eduardo Gomes; que, à semelhança do que acontecera em 1946, o grande eleitor seria Getúlio Vargas, com a circunstância de que desta vez poderia ser o próprio candidato.


			A candidatura do general Canrobert tinha seus principais arti­culadores na área militar: general Ângelo Mendes de Moraes, prefeito do Distrito Federal; general Zenóbio da Costa, Comandante do I RM; general Aristóteles Souza Dantas, comandante da Vila Militar, e o general Valdertaro, chefe da Casa Militar do presidente Eurico Gaspar Dutra. Cogitava-se de conseguir a apresentação do nome de Canrobert por um grande partido, provavelmente o PSD. Isso não era fácil, nem seria possível. Os homens do PSD ainda tentaram articular uma aliança com o PTB e o PSP. O deputado Amaral Peixoto tivera um longo entendimento com Ademar de Barros.


			A 25 de fevereiro, Porto Alegre recebeu a visita do presidente da República, em trânsito para Caxias, onde inauguraria a Festa da Uva. Sua declaração reflete o clima geral: “De política nada entendo. Posso assegurar é que entreguei o problema da sucessão presidencial aos partidos. E, depois disso, perdi o contato com eles”.


			A sucessão presidencial evoluía para mais uma das crises periódi­cas do regime. Os partidos políticos eram vistosas fachadas que não absorviam as correntes da opinião pública. Seus líderes mostravam-se intransigentes na defesa de suas ambições, antes que na pregação de seus programas. Surgiam as indicações pessoais de homens de popula­ridade pessoal, ou em função dos cargos que detinham. Avultavam Getúlio Vargas, Eduardo Gomes, Canrobert Pereira da Costa, Nereu Ramos. O apelo às Forças Armadas e a possibilidade de seu envolvi­mento já preocupavam os observadores políticos. Noticiava-se que um grupo de generais havia procurado o general-presidente da República, a quem teriam feito ver a conveniência de uma solução rápida para o problema presidencial, “a fim de que as conseqüências não se refletis­sem nas eleições a se realizarem no Clube Militar”.37


			No início de março, recrudesciam as tentativas de impor a candi­datura do ministro da Guerra. O Correio do Povo, de Porto Alegre, em sua edição do dia 1º, noticiava que o chanceler Raul Fernandes comunicara ao presidente Dutra que o seu partido, a UDN, estaria disposto a apoiar a candidatura do ministro da Guerra, para o que contava com o apoio de Juracy Magalhães e José Américo. Ao mesmo tempo, O Globo, na edição do dia 3, afiançava que o presidente Dutra estava mais do que nunca interessado em preservar a unida­de do Exército “para o que der e vier, relativamente ao sr. Getúlio Var­gas”. Por isso, acrescentava: “explicar-se-ia, assim, o pouco interesse do chefe do governo pela candidatura Canrobert. Porque as sondagens realizadas indicaram que essa candidatura não ia bem com essa unidade”. Não obstante, o POT – que nunca chegou a se constituir partido político – realizava, em Niterói e mais 99 cidades, o lança­mento da candidatura Canrobert em comícios-relâmpagos.


			No dia 8, chegou a Porto Alegre, de passagem para Uruguaiana, o deputado Batista Luzardo. Recebido pelo governador no Palácio Piratini, reafirmou ter sido incumbido pelo sr. Getúlio Vargas de formular, inicialmente ao sr. Walter Jobim, a proposta da sua candi­datura. No dia seguinte, era um emissário político de Ademar de Barros, o deputado Erlindo Salzano, que conferenciava com o governador gaúcho. Em seguida, foi se encontrar com Vargas no Itu. Ainda do Rio Grande, tornado cenário importante da política com a per­manência de Vargas em sua estância, vinha um informe do sr. Marcial Terra de que o general Góes Monteiro havia sido consultado sobre o lançamento de uma chapa com a constituição Getúlio/Góes.


			No dia 10, em uma festa comemorativa do aniversário do sr. José Vecquio, o líder trabalhista anunciou o seu propósito de realizar, no dia 19 de abril, aniversário de Vargas, um comício para lançamento da sua candidatura, tendo obtido dele o seguinte pronunciamento: “Vivo arcado de políticos, de todas as estirpes. Vivo preso, sem poder me pronunciar. Façam, pois, o que julgarem conveniente, e não os desampararei. Aqui traço os meus planos e sei onde encontrarei os meus amigos no momento preciso”.


			Também o governador Ademar de Barros fez uma declaração à imprensa paulista: “Quando estive com o sr. Getúlio Vargas, não tratamos de outra coisa senão da organização de uma ‘frente popu­lista’, que é de que o Brasil tem necessidade, para deixar a inércia em que se encontra. Nesta ocasião, não falamos em candidatos. Chega­mos à conclusão de que tanto o trabalhismo como o meu partido têm bases comuns, e posso dizer que somos muito mais social-democratas do que os próprios pessedistas, embora nada tenha eu de socialista. Eu seria um cretino se dissesse que não desejo ser presidente da República. Mas sinto que é meu dever continuar nos Campos Elísios”.


			A convenção que reunira, em Belo Horizonte, os presidentes dos diversos partidos políticos mineiros, após três dias de trabalho, deu publicidade à nova fórmula mineira para o programa de sucessão.


			Ficou deliberado que se dirigisse um apelo a todos os partidos nacionais para examinarem um nome mineiro extrapartidário, o do sr. Afonso Pena Júnior, como possível candidato à Presidência da República. Benedito Valadares e Artur Bernardes objetaram à sugestão, alegando o primeiro que o PSD somente em último caso admitiria um nome extrapartidário; e o segundo que o PRN só poderia pronunciar-se definitivamente sobre o nome de Afonso Pena Júnior, de vez que o Diretório Nacional já havia decidido lançar o seu próprio nome como candidato do partido.


			Não obstante as restrições de Bernardes e Valadares, Afonso Arinos de Melo Franco declarou ao general Góes Monteiro: “A candidatura do sr. Afonso Pena Júnior, para nós, mineiros, é séria e definitiva. Nem o governador Milton Campos, nem qualquer de nós iria brincar com o nome de um brasileiro ilustre. Enganam-se, sem querer ou de propósito, os que julgam ou dão a entender ser a can­didatura do sr. Afonso Pena Júnior um ardil ou um recurso de última hora. O nome do sr. Afonso Pena Júnior surgiu para ficar”.3835


			Os governadores Barbosa Lima Sobrinho, de Pernambuco; Edmundo Macedo Soares e Silva, do Rio de Janeiro; Aderbal Ramos, de Santa Catarina, e José Varela, do Rio Grande do Norte, manifesta­ram a intenção de apoiar aquela candidatura, dependendo da deci­são final de seus partidos. Macedo Soares e José Varela já se manifes­tavam, rompidos com o PSD.


			O sr. Gaston Englert, representante do PSD na Câmara, viajou para Porto Alegre com a missão de obter um pronunciamento do seu partido em favor da candidatura de Afonso Pena. Na capital sulina, a sessão do partido não recebeu favoravelmente a iniciativa, insistindo por uma candidatura partidária.


			Enquanto isso, o sr. Cirilo Júnior, no exercício interino da Pre­sidência do PSD, investido pelo presidente da República do papel de articulador exclusivo das negociações que se vinham processando, visando à solução imediata do problema sucessório, comunicava a Afonso Pena que o PSD iria examinar sua candidatura.


			Não era tranqüila a situação no partido majoritário. Uma corrente ponderável preparava o lançamento do nome de João Neves da Fon­toura. Essa candidatura, entretanto, tida como de hostilidade ao chefe do governo, implicava duas conseqüências: a união com elementos populistas e a possível entrega do Estado a uma direção trabalhista, como compensação ao apoio de Vargas. Ainda outra candidatura ger­minava dentro do PSD: Walter Jobim, governador do Rio Grande do Sul, que, no caso de renúncia, para desincompatibilização, teria garan­tida a eleição de seu substituto na Assembléia Legislativa, contando com o PSD, o PL, a UDN e o PRP, num total de 29 votos dos 52 deputados.


			A política tem seus mistérios. A candidatura de Afonso Pena Júnior não logrou unir os mineiros nem sensibilizar outros brasileiros. Por um capricho do destino, coube a Afonso Arinos de Melo Franco a difícil e ingrata incumbência de visitar um dia, em sua mansão na rua Pereira da Silva, o indigitado candidato para comunicar-lhe que o seu nome fora posto fora de cogitação.


			Por que Vargas foi candidato


			Em depoimento prestado em 1955 ao jornalista Joel Silveira, João Goulart assinala o término do isolamento de Getúlio Vargas no Itu em fins de 1948, que mais precário ainda se tornou ao aproximar­-se o fim da Presidência de Eurico Gaspar Dutra:


			“Os velhos amigos reapareceram aos magotes. Às vezes, numa só tarde, quatro ou cinco aviões descarregavam lá na fronteira toda uma legião de antigos companheiros, ressurrectos, que se misturavam com os cristãos-novos do Getulismo.


			Cada um tinha o seu candidato para o lugar do general Dutra. Ao que eu saiba, nenhum se lembrou do nome dele, Getúlio. Ele servia como grande eleitor, mas não como candidato.


			Resolvemos, então, eu e alguns companheiros do PTB, precipitar as coisas.


			A pressão nacional para que Getúlio se candidatasse vinha de todos os cantos do País. Até que, no dia 19 de abril de 1950, seu aniversário, lá na Granja São Vicente, de minha propriedade, uma concentração de trabalhadores e trabalhistas arrancou finalmente do dr. Getúlio a decisão. ‘Levai-me convosco’, disse ele.”39


			Getúlio Vargas não era e nem tinha candidato, conforme afirma­tiva de Lourival Fontes no depoimento prestado ao jornalista Glauco Carneiro:


			“Eu começaria por citar o provérbio de que os cães lambem os pés e depois se afastam. O sr. Getúlio vivia no isolamento voluntá­rio e nunca foi procurado pelas influências ou cúpulas partidárias. Tinha alguns amigos leais e estes não davam peso para uma campanha política. O seu partido, terceiro partido, não tinha a força para mobilizar as massas. Os grandes partidos que se entendessem e se convencessem. O governador Jobim, do Rio Grande, tramava que poderia ir com Getúlio, não para Getúlio. Os demais governadores se arranjavam numa cadeia de subserviência prostrada.


			O sr. Getúlio Vargas não era e nem tinha candidato. Nunca lhe apresentaram um nome receptível, como o sr. Nereu Ramos ou Aga­menon Magalhães, que pudesse constrangê-lo. Os nomes saíam de Minas, na ânsia de supremacia, e se reduziam, como insignificâncias políticas, a simples gasparinos de loteria. Dissolviam-se ao sopro dos ventos.


			O sr. Ademar de Barros continuava um eterno candidato, mas a quem a vitória pouco sorria.


			Ao nome do general Canrobert Pereira da Costa, Getúlio res­pondeu que o consideraria, desde que o PSD o apresentasse. Mas esse lançamento nunca veio, envolto em mistérios partidários.


			Nunca fez restrições ao brigadeiro Eduardo Gomes, em quem admirava a atitude de oposição.


			O candidato precisava de uma base política (partido) e de uma base territorial (estado). O sr. Ademar de Barros perderia o estado nas mãos do vice-governador. O estado mais vulnerável a uma pos­sibilidade de apoio seria o Rio Grande do Sul, e por isso dispôs-se a procurar o governador. A resposta foi peremptória e negativa...


			Eis aí o drama nas suas sombras e nas suas cores. Tudo mudou, tudo se transformou, tudo renasceu. A inépcia e a estupidez dos polí­ticos impediu-os de encontrarem o rumo seguro ou o caminho certo.


			Daí voltou o nome do sr. Getúlio Vargas, com o apoio dobrado da opinião pública.


			Não tinha o sr. Getúlio Vargas consigo os tesouros e as polícias esta­duais. Não tinha os grandes interesses e os detentores da finança internacional. A Igreja, neutra e soberana, não lhe negava respeito, mas negava apoio ao vice-presidente. As Forças Armadas, por quem foi deposto duas vezes, mantinham-se não se sabe se hostis ou indiferentes. O presidente da República favorecia um candidato partidário.


			Contra tudo – dinheiro, força, influências e preponderância – lançou-se o sr. Getúlio Vargas, cético quanto a suas possibilidades e tremendamente surpreso com o resultado. As manifestações eram volumosas em toda parte, mas eram presença, e não votos. Muitos velhos e crianças, e sobre os elementos ativos a influência prepondertante do coronelismo. O sr. Getúlio Vargas não acreditava em índi­ces, palpites e estatísticas, desprezava as perspectivas otimistas e só aceitou a vitória depois de realizada.”40
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					18. Vanguarda, 16-1-1948. Na edição em que se divulgou tal interpre­tação, corroborou-a Waldemar Ferreira, detendo-se em pormenores: “Se é certo – e isso foi publicado – que o governador de Minas pretendia en­cerrar as sessões do Congresso das Estâncias Hidrominerais em Poços de Caldas; se é certo ainda que ele desistira desse intento quando o governador de São Paulo lhe comunicou que também pretendia comparecer ao en­cerramento daquele Congresso, a fim de encontrar-se, na grande estação balneária mineira, com o governador de Minas, é evidente que, com isso, o governador de Minas quis furtar-se a um encontro com o governador de São Paulo. Qualquer pessoa medianamente inteligente logo teria entendido, mas o governador de São Paulo se fez de desentendido e comunicou ao governador de Minas que, nessas condições, iria vê-lo na própria capital do Estado. É claro que, posto o problema nestes termos, e diante da audácia do governador de São Paulo, o governador de Minas não tinha senão, por deferência ao grande estado bandeirante, recebê-lo. Como se vê, o governador de São Paulo forçou as portas do Palácio da Liberdade”.
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					29. A Convenção Nacional homologou a candidatura mais tarde, em 12 de maio e, a 13 do mesmo mês, proclamou-a no Palácio Tiradentes, “Casa do Povo”, sede do Congresso, na primeira das solenidades do gênero, da Segunda República. À solenidade, compareceram (convidados) presidentes ou representantes das demais agremiações. Saudan­do Eduardo Gomes, José Américo realçou a natureza suprapartidária da candidatura: “Paira acima dos partidos, para os mo­mentos decisivos, para as transformações profundas, para a conquista demo­crática ou para a implantação de uma democracia de princípios e virtudes. A UDN nunca foi detentora do seu nome. Não tem direitos sobre ele. Só tem o direito de tirá-lo, todas as vezes que é preciso, do seu retraimento voluntário”. E o brigadeiro acentuou em resposta: “Reafirmando uma tenaz disposição concilia­tória, declaraste que a minha candidatura será tanto da UDN quanto de outros partidos que, com intuitos semelhantes, se disponham, em pé de igualdade, a contribuir para o seu êxito. É um nobre procedi­mento que assinala novo estágio de educação política”. (Jornais de 13-14 de maio de 1950.)
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